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Apresentação
Antes de efetuar a apresentação do volume em questão, deve-se considerar que a 

Engenharia de Produção se dedica à concepção, melhoria e implementação de sistemas 
que envolvem pessoas, materiais, informações, equipamentos, energia e maiores conheci-
mentos e habilidades dentro de uma linha de produção. 

O volume, com 4 capítulos, é constituído com estudos contemporâneos relacio-
nados aos processos de Engenharia de Produção, através de Pesquisas Avançadas que 
contribuem para procedimentos de tomada de decisão através de pesquisa operacional.

Tanto a Engenharia de Produção, como as pesquisas correlatas mostram a evolu-
ção das ferramentas aplicadas tanto no contexto acadêmico, quanto empresarial. Algumas 
delas,	provenientes	de	estudos	científicos,	baseiam	os	processos	de	tomadas	de	decisão	e	
gestão estratégica dos recursos utilizados na produção.

Além	disso,	os	estudos	científicos	sobre	o	desenvolvimento	acadêmico	em	Enge-
nharia de Produção mostram novos direcionamentos para os estudantes, quanto à sua 
formação e inserção no mercado de trabalho.

Diante dos contextos apresentados, o objetivo deste livro é a condensação de ex-
traordinários estudos envolvendo a sociedade e o setor produtivo de forma conjunta através 
de ferramentas que transformam os estudos descritos em Pesquisas Avançadas em Enge-
nharia de Produção.

A seleção efetuada inclui as mais diversas regiões do país e aborda tanto questões 
de regionalidade quanto fatores de desigualdade promovidas pelo setor produtivo.

Deve-se destacar que os locais escolhidos para as pesquisas apresentadas, são os 
mais abrangentes, o que promove um olhar diferenciado na ótica da Pesquisas relaciona-
das à Engenharia de Produção, ampliando os conhecimentos acerca dos temas abordados.  

Finalmente, esta coletânea visa colaborar ilimitadamente com os estudos empresa-
riais,	sociais	e	científicos,	referentes	ao	já	destacado	acima.	

Não resta dúvidas que o leitor terá em mãos extraordinários referenciais para pes-
quisas,	estudos	e	 identificação	de	cenários	produtivos	através	de	autores	de	renome	na	
área	científica,	que	podem	contribuir	com	o	tema.

Aos	autores	dos	capítulos,	ficam	registrados	os	Agradecimentos	da	Organizadora	
e da AYA Editora, pela dedicação e empenho sem limites que tornaram realidade esta obra 
que	retrata	os	recentes	avanços	científicos	do	tema.

Por	fim,	espero	que	esta	obra	venha	a	corroborar	no	desenvolvimento	de	conheci-
mentos	e	inovações,	e	auxilie	os	estudantes	e	pesquisadores	na	imersão	em	novas	refle-
xões acerca dos tópicos relevantes na área de Engenharia de Produção.

Boa leitura!!!!!

Jaqueline Fonseca Rodrigues
Mestre em Engenharia de Produção pelo PPGEP/UTFPR
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Resumo

Abstract

O Problema de Particionamento de Grafos (PPG) é um dos problemas fundamentais de 
otimização combinatória, com aplicabilidade em projetos de circuitos, mineração de dados, 
segmentação de imagens e malhas de elementos finitos. Neste último caso, encontram-se 
aplicações em diversas áreas de engenharia como análise de tensões e deformações, 
transferência de calor, mecânica dos fluidos e eletromagnetismo. O PPG é um problema 
NP-Completo de acordo ao critério de medição das partições balanceadas e da minimiza-
ção do número de arestas de corte. Devida à sua alta complexidade computacional, dife-
rentes heurísticas têm sido propostas na literatura. Neste trabalho nós apresentamos uma 
abordagem que envolve uma combinação flexível de heurísticas e um método multiagente, 
resultando em um software orientado a objeto de fácil utilização, chamado de Particionador 
para Processamento Distribuído. Nós observamos nos testes computacionais que o softwa-
re gerou partições de alta qualidade e em alguns casos superiores, quando comparado com 
as soluções de referência atuais da literatura.

Palavras-chave: heurísticas. otimização combinatória. problema de particionamento. 
grafos. elementos finitos.

The Graph Partition Problem (GPP) is one of the fundamental combinatorial optimization 
problems with applicability in VLSI design, data mining, image segmentation and finite ele-
ments. In the latter case there are applications in various fields of engineering, such as 
the analysis of stresses and strains, heat transfer, fluid mechanics and electromagnetism. 
The GPP is NP-Complete according measures like balanced partitions and number of cut 
edges to be minimized. Due its high computational complexity, different approaches have 
been reported in the literature. In this paper, we present an approach that involves a flexible 
combination of heuristics and a multi-agent method. It is resulting in object-oriented softwa-
re and it is easy to use, called Partitioning for Distributed Processing. We observe in the 
computational tests that the software generated high quality partitions and in some cases 
outperforms the current benchmark solutions of literature.

Keywords: heuristics.	 combinatorial	 optimization.	 partitioning	 problem.	 graphs.	 finite	
elements.
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INTRODUÇÃO

Diversos tipos de problemas físicos que são encontrados nas ciências e nas en-
genharias são descritos matematicamente na forma de equações diferenciais ordinárias e 
parciais. O chamado Método dos Elementos Finitos (MEF) consiste em diferentes métodos 
numéricos que aproximam a solução de problemas de valor de fronteira descritos tanto por 
equações diferenciais ordinárias quanto por equações diferenciais parciais através da sub-
divisão da geometria do problema em malhas de elementos menores, chamados elemen-
tos finitos,	nos	quais	a	aproximação	da	solução	exata	pode	ser	obtida	por	interpolação	de	
uma solução aproximada. Atualmente o MEF encontra aplicação em praticamente todas as 
áreas de engenharia, como na análise de tensões e deformações (Figura 1), transferência 
de	calor,	mecânica	dos	fluidos	e	eletromagnetismo.	Uma	das	áreas	onde	a	utilização	do	
Método dos Elementos Finitos tem expandido é a de Processamento Digital de Imagens e 
Visão Computacional, sendo utilizado para modelagem, emparelhamento e segmentação 
de objetos (SHI e MALICK, 2000).

Figura 1 – Análise de deformações em estruturas de aço pelo MEF

A utilização de malhas não estruturadas em ambientes computacionais de alto de-
sempenho	tem	se	mostrado	uma	forma	eficiente	de	se	resolver	problemas	complexos	desta	
natureza. A meta da computação de alto desempenho (paralela ou distribuída) é reduzir o 
tempo global de solução destes problemas por um fator próximo ao número de elementos 
processantes	alocados	para	tal	tarefa.	O	desafio,	de	natureza	NP-Completo,	é	conseguir	
uma distribuição equilibrada de trabalho entre os processadores minimizando a quantidade 
de comunicação	entre	processos,	de	forma	a	se	obter	um	significativo	ganho	de	velocidade	
ao se explorar o ambiente paralelo. A análise e minimização dos custos de comunicação se 
fazem pela geração de um grafo correspondente e consequente aplicações de heurísticas 
orientadas ao problema de particionamento de grafos. Consequentemente, o particionador 
proposto neste trabalho é extensível para resolução de problemas relacionados como pro-
jetos de circuitos VLSI (SLOWIK e BIALKO, 2006), layout de redes, coloração e cliques de 
grafos (TRICK, 1992), dentre outros.

Esse capítulo de livro está organizado da seguinte forma: na seção 2 descreve o proble-
ma do particionamento e as notações utilizadas. Na seção 3 é detalhada a proposta de 
otimização deste trabalho, com a aplicação de um método multiheurístico para endereçar 
o particionamento de malhas não estruturadas. As principais heurísticas utilizadas foram 
detalhadas nesta seção. Na seção 4 descreve o software PPD (Particionador para Pro-
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cessamento Distribuído), resultante deste trabalho, e na seção 5 são apresentados os 
resultados computacionais provenientes da execução do mesmo.  Na última seção apre-
sentam-se as conclusões e propostas futuras para evolução do trabalho.

O PROBLEMA DE PARTICIONAMENTO

Muitos critérios podem ser utilizados em um algoritmo de particionamento de grafo, 
dentre eles, o balanceamento no número de vértices e a minimização das arestas de corte 
(custos de comunicação) entre as partições, sendo considerados os mais importantes.

Nas últimas décadas, muitos esforços têm sido feitos na elaboração de uma série 
de abordagens heurísticas para endereçar este problema como métodos gulosos, espec-
trais e abordagens multiníveis (amplamente utilizadas). A proposta deste trabalho emerge 
uma combinação de métodos diretos simples associados a heurísticas. 

A	combinação	destes	algoritmos	diretos	com	uma	eficiente	técnica	de	otimização 
podem gerar partições de boa qualidade e de forma mais rápida que aquelas dadas pelos 
métodos	diretos	mais	sofisticados.	Além	disso,	fazer	a	decomposição	em	dois	(ou	mais)	es-
tágios deixa o processo	mais	flexível,	podendo-se	variar	o	quanto	de	otimização se deseja, 
dependendo dos parâmetros do problema (WALSHAW, CROSS e EVERETT, 1995).

Definições e Notações

Iremos utilizar grafos para representar as malhas originadas da discretização do 
domínio do problema (Figura 2). Assim, seja G = G(N, E) um grafo não-direcionado com 
N vértices, E arestas e P sendo um conjunto de processadores.  Assumimos que os vérti-
ces e arestas são ponderados com pesos não negativos, sendo que |n| denota o peso de 
um vértice n; |(n, m)| o peso de uma aresta. |S|:=  o peso de um subconjunto S ⊂ N. 
Define-se	  como uma partição de N e denotamos os subdomínios resultantes 
por . Denotamos o conjunto de arestas de corte como , e a borda de cada 
subdomínio como sendo o conjunto de vértices em que possui arestas em . O peso 
ótimo	para	cada	subdomínio	é	definido	por	W = |N|/P.

Figura 2 – Notação de grafos aplicada às malhas

Podemos	fazer	uso	da	notação	↔	que	significa	“adjacente	a”	(
.	Então	definimos	como	vizinhos	do	conjunto	de	nós	S (nós adjacentes a S) com a função 
vizinhança H(S).
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Particionamento

Definimos	 como	 o	particionamento a geração de subdomínios com um número 
de vértices balanceados em cada processador enquanto os custos de comunicação são 
minimizados. Mais precisamente buscamos p tal que  para e que | | (cut-e-
dges) seja minimizado. 

Um exemplo de particionamento de grafo é dado pela Figura 2, onde neste caso  
(também chamado de bisseção), |V|=|N|=20, |E|=38 e .

O particionador multiheurístico

Nesta seção iremos apresentar nossa proposta de otimização baseada na combi-
nação de métodos diretos (Farhat, 1988) e evolucionários (Comellas e Sapena, 2006) alia-
dos a três algoritmos iterativos e complementares propostos por Walshaw, Cross e Everett 
(1995).

• Heurística 1: Reestruturação nas formas dos subdomínios. Esta heurística foi adap-
tada neste trabalho, levando em consideração uma minimização de Aspect Ratio 
(Diekmann, Preis, Schlimbach e Walshaw, 1998) e utilização de snapshots que 
possibilitam	retornar	a	configuração	da	malha	(ou	grafo)	para	um	estado	de	confi-
guração anterior, em teoria, mais otimizado.

• Heurística 2: Divisão da carga de trabalho de maneira igualitária entre os proces-
sadores

• Heurística 3: Aplicação de uma versão localizada do algoritmo de Kernighan e Lin 
(1970) para minimizar os custos de comunicação.

A combinação de um pré-particionamento	rápido	(gerando	uma	configuração	 ini-
cial) com as três heurísticas citadas, trás como resultado um processo de dois estágios 
capaz de produzir um particionamento	final	de	qualidade	comparável	às	soluções	de	refe-
rência existentes na literatura.

A Partição Inicial (Pré-Particionamento)

Farhat (1988) apresenta um método para decomposição de malhas, cujo critério 
heurístico (guloso) baseia-se no conceito de peso nodal mínimo e adjacência entre subdo-
mínios consecutivos. Cabe ressaltar que esse algoritmo gera subdomínios balanceados, 
sendo a cardinalidade de cada subdomínio praticamente a mesma, salvo os casos em que 
a razão entre o número total de elementos (N) e o número de processadores (P) não é 
exata.

O algoritmo converge de forma bastante simples e rápida, mas em contrapartida, 
o custo de comunicação (| |) não há garantia do mínimo. Este método pode ser utilizado 
pelo software de particionamento, sendo evocado via parametrização (parâmetro - farhat). 
A implementação original de Farhat se baseia em estruturas de dados que representam 
geometria de malhas (elementos e nós) e foi adaptada para uma estrutura de classes que 
representam grafos duais. 

A Figura 3 mostra uma malha de elementos finitos	e	seu	grafo	dual	corresponden-
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te. Uma vantagem de se utilizar o grafo dual para o particionamento de malhas está no 
número de arestas que é reduzido, já que a conectividade entre elementos é determinada 
por meio de suas fronteiras, e não por meio dos seus nós comuns (MORETTI e BITTEN-
COURT, 1998).

Figura 3 – Malha de elementos finitos e grafo dual correspondente

  

Um segundo método para geração de partições iniciais é ofertado e se baseia 
em uma abordagem evolucionária proposta por Comellas e Sapena (1996). Inicialmente o 
grafo é colorido igualitariamente em P cores de forma aleatória e uma função global sim-
plesmente conta o número de vezes em que uma aresta une vértices de cores diferentes. 

Uma função	 local	associada	a	cada	vértice	é	definida	baseada	na	razão	entre	o	
número de vizinhos que possuem cores diferentes e o número total de vizinhos. O algoritmo 
é multiagente e sua mecânica se baseia na ideia de busca paralela. Um dado número de 
agentes (formigas) é colocado em vértices aleatórios e as formigas se movem pelo grafo e 
mudam suas cores de acordo com o critério de otimização local. 

Cada formiga move de seu vértice corrente para uma posição com o maior número 
de restrições (vizinhos com cores diferentes – vide Figura 4) e troca a cor do mesmo bus-
cando otimizar a função local e consequentemente a função global. 

Figura 4 – Movimentação de uma formiga para o pior vértice local

Para manter o balanceamento das cores é procurado dentre um conjunto aleató-
rio de vértices (que em nossa adaptação escolhemos 100) um vértice para receber a cor 
original do vértice que foi alterado, e que gere um melhor resultado de otimização local. A 
função local é então atualizada para os vértices (e seus adjacentes) que tiveram as cores 
alteradas. 

As movimentações e troca de cores é realizado mediante parâmetros de proba-
bilidade ajustáveis e o número de formigas também é parametrizado devendo crescer de 
acordo com o diâmetro do grafo. Os parâmetros de probabilidade exercem um papel funda-
mental para que se escape de mínimos locais.
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Função de ganho e preferência

Para	as	três	fases	subsequentes	são	assumidas	que	a	partição	final	não	deve	se	
desviar muito do particionamento inicial. Sendo assim, de uma maneira geral apenas os 
vértices de borda são migrados para subdomínios vizinhos. 

A única situação onde nós internos podem ser migrados se dá na primeira fase 
(Heurística 1) onde pequenos conjuntos desconectados do corpo principal do subdomínio 
são localizados e transferidos para subdomínios adjacentes. 

Para este propósito, a cada iteração são calculados valores de ganho e preferência 
para os vértices de borda. O ganho g(n, p) de um vértice  pode ser calculado e expresso 
uma	estimativa	do	quanto	uma	partição	pode	ser	“melhorada”	quando	n migra de para

. 

A função de preferência f(n) representa então o subdomínio que maximize o ganho 
de um vértice. Nós de borda em muitos casos poderão ter somente um domínio adjacente, 
digamos q, neste caso a função de preferência é simplesmente q. 

Quando três ou mais domínios se encontram a preferência precisa ser explicita-
mente calculada e se mais de um domínio atinge o ganho máximo, uma escolha aleatória 
é	feita.	Vale	ressaltar	que	a	definição	de	ganho	varia	nas	diferentes	fases	de	otimização. 

Em	nossa	 implementação,	nas	 fases	de	balanceamento	de	carga	e	 refinamento	
local, a função de ganho g(n, p) representa a redução em . Assim, na Figura 5, para 
o vértice n temos g(n, p) = 1, g(n, q) = 0, logo f(n) = p. Na migração de n para temos a 
redução de uma aresta de corte (o vértice pode ser rotulado como 1p).

Figura 5 – Análise das funções de ganho e preferência

Para o nó m, g(m, p) = -1, g(m,r) = -1, neste caso uma escolha aleatória deve ser 
feita para f(m). Não é permitida a função de preferência escolher o próprio processador e 
os nós podem ser migrados mesmo que o ganho líquido seja negativo.

Heurística 1 – Reestruturação das formas dos subdomínios 

Tendo um particionamento inicial realizado em P subdomínios, iniciam-se as fases 
de	refinamentos	 locais.	A	ideia	desta	heurística	 inicial	é	fazer	com	que	cada	subdomínio	
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tente minimizar sua superfície de contato. Em um mundo físico com duas ou três dimen-
sões, o objeto com a menor proporção entre superfície e volume é o círculo ou a esfera. 

Sendo assim o objetivo desta fase é determinar o centro de cada subdomínio (so-
bre um ponto de vista de grafos) e então medir a sua distância radial	a	fim	de	minimizar	
sua superfície de contato, através da migração de nós distantes do centro (Walshaw, Cross 
e Everett, 1995). A determinação do centro do subdomínio foi feita de percorrendo o grafo 
de forma recursiva a partir dos nós de fronteira de cada subdomínio até que todos os nós 
sejam visitados. 

Figura 6 – Exemplo de conjuntos de níveis em grafo

Ou	 seja,	 para	 cada	 subdomínio	 	 define-se	 uma	 série	 de	 conjuntos	 disjuntos
;	O	conjunto	final	( )	da	série	define	o	centro	do	subdo-

mínio. O processo reverso é feito para se determinar a distância radial dos nós em relação 
ao centro. Sendo assim, . 

Nota-se pela Figura 6 que os conjuntos M podem diferir dos conjuntos L. Tendo deri-
vado estes conjuntos, agora cada nó n pode ser marcado por sua distância radial, c – i para

. Nós em não conectados a não	são	marcados,	auxiliando	na	identificação	de	
pequenas partes desconectadas do corpo principal do subdomínio. Estas partes recebem 
valores elevados na função de ganho e são migradas para os domínios vizinhos.

A função	de	ganho	nesta	fase	foi	definida	empiricamente.	Porém	para	que	as	heu-
rísticas	subsequentes	de	balanceamento	de	carga	e	refinamento	local	não	comprometam	
os resultados adquiridos, informações de balanceamento e custos de comunicação são 
codificadas	por	um	fator	de	ajuste,	definido	para	cada	subdomínio:

Sendo assim, a distância radial é ajustada para . 
Este fator expressa a quantidade de peso que um subdomínio espera perder ou ganhar de 
acordo com o tamanho da sua borda e a conectividade média do grafo. A função de prefe-
rência f(n) representa o subdomínio adjacente que maximiza o ganho de um nó e nesta fase 
todos os nós com ganho positivo são migrados. O ganho de um nó é	definido	por:	
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Nesta função, representa	a	influência	relativa	entre	a	distância	radial (forma do 
subdomínio) e o peso das arestas (minimização dos custos de comunicação). Inicia-se com  

e seu valor é incrementado a cada quatro iterações.  Algumas melhorias e detalhes 
de implementação que incorporamos em nossa solução merecem ser citados:

• Os cálculos de ganho são realizados para todos os elementos de borda e as movi-
mentações são feitas em um único lote (bulk movement).

• A cada iteração, os domínios alterados têm suas distâncias radiais recalculadas. A 
varredura do grafo é feita de forma recursiva e em paralelo (código multi-threading) 
para cada subdomínio, o que otimiza o tempo de execução.

• Como critério de parada, é feita uma análise do Aspect Ratio (AR) médio (Figura 7) 
de todos os subdomínios, que por sua vez deve ser minimizado. Diekmann, Preis, 
Schlimbach e Walshaw (1998) propõe como função de otimização pela qual 
fizemos	uso	neste	trabalho.

Figura 7 – Diferentes definições de Aspect Ratio, .

• Se	houve	redução	na	superfície	de	contato,	a	configuração	atual	da	malha	é	arma-
zenada (snapshot) e o processo continua. Se não houve redução incrementa-se 
um contador de parada (tratativa para se evitar mínimos locais). Este contador 
atingindo um valor de threshold (parametrizado) faz com que a probabilidade da 
heurística continuar seja dividida pela metade.

• Condições adicionais de parada foram inseridas como numero de iterações (parâ-
metro) ou ganho global nulo.

• Em	condição	de	parada,	se	o	AR	final	for	maior	que	o	AR	mínimo	localizado,	todas	
as alterações em relação ao último snapshot são desfeitas. 

Heurística 2 – Balanceamento de carga

Nesta fase implementamos um algoritmo parcialmente assíncrono e iterativo para 
balanceamento	de	carga	proposto	por	Song	(1994).	Apesar	de	codificarmos	informações	
de balanceamento na primeira heurística usualmente as alterações nas geometrias dos 
subdomínios provocam um desbalanceamento na distribuição dos vértices para cada pro-
cessador. 

Conceitualmente este algoritmo é perfeito para o nosso cenário, pois toda a infor-
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mação de carga é adquirida localmente e todas as transferências são realizadas para pro-
cessadores vizinhos. Traduzindo para o problema de particionamento de grafos (ou malhas) 
o algoritmo de Song determina o número de vértices a serem migrados de um processador 
para os seus vizinhos, em uma fase denominada de scheduling que é ilustrada na Tabela 
1. Seja a carga (no nosso caso representa o número de vértices) de um subdomínio cor-
rente. Procuramos por todos os subdomínios vizinhos menos carregados e armazenamos 
as suas cargas de forma ordenada tal que . Calcula-se o número de 
tarefas a serem transferidas do subdomínio  para os seus vizinhos menos carregados em 
três passos iterativos. No primeiro passo um número de tarefas é designada ao sub-
domínio desde que e . Realizadas estas condições, tenta-se 
transferir um número igual de tarefas, digamos , para os subdomínios desde que

e . Continuamos o processo para os de-
mais subdomínios enquanto for possível.  O que estamos tentando neste passo é encontrar 
o maior índice m que satisfaça a seguinte inequação:

No segundo passo, todo subdomínio aos quais foram concedidas tarefas poderão 
ainda receber do subdomínio  um número igual de tarefas.  No terceiro e último passo uma 
tarefa extra ainda pode ser distribuída desde que .

Tabela 1 – Exemplo de distribuição de carga

Finalizada esta fase, o algoritmo faz uso das funções de ganho e preferência para 
eleger os nós de borda candidatos, e consequentemente efetivar as migrações. O elemen-
to de maior ganho é transferido para o vizinho de menor carga e continua até que a carga 
(#migrações) a ser transferida para este vizinho seja igual a zero. Repete-se então o pro-
cesso para o próximo vizinho. Como condição de parada, utilizamos número de iterações 
(parâmetro --ih2)	e	o	fator	de	desbalanceamento	(δ)	desejado,	onde
, assumindo que a velocidade de cálculo será determinada pelo processador com a maior 
carga. Vale ressaltar que nossa implementação se demonstrou performática e com conver-
gência satisfatória na grande maioria dos casos.

Heurística 3 – Refinamento local

Com as partições agora balanceadas, a proposta é agregar uma terceira heurística 
que busque minimizar o número de arestas de corte sem que o balanceamento seja des-
feito. O algoritmo de Kernighan-Lin (1970) para bi-particionamento de grafos foi utilizado. O 
algoritmo consiste na troca de pares entre conjuntos, o que mantem o balanceamento entre 
os mesmos. A Figura 8 ilustra uma sequência de passos do algoritmo.



19CAPÍTULO 01

Figura 8 – Algoritmo de Kernighan-Lin

Deve-se encontrar um índice k, onde seja maximizado. Neste exemplo 
específico,	k=2. 

Algumas	adaptações	(e	simplificações)	foram	feitas	no	algoritmo para adaptá-lo ao 
nosso contexto, dentre elas citamos:

• Extensão do algoritmo para um número arbitrário de conjuntos P (número de pro-
cessadores). As trocas de vértices são realizadas somente entre domínios vizinhos.

• As trocas de pares são feitas somente entre os vértices de borda já que são raros 
os cenários onde a troca entre nós internos tragam ganho máximo.

• Paralelismo foi implementado no código, promovendo execução multi-threaded do 
algoritmo entre pares de subdomínios.

• Como	condição	de	parada	podemos	fixar	um	número	de	iterações	(parâmetro)	ou	
caso o ganho global (redução em ) seja zero, a probabilidade de se continuar 
é reduzida pela metade.

Software PPD – Particionador para processamento distribuído

Como parte integrante deste trabalho um software livre denominado PPD foi de-
senvolvido, podendo ser utilizado livremente no meio acadêmico. Citamos como suas prin-
cipais características:

• Software aberto desenvolvido em Standard C++ (ISO/IEC), visando portabilidade 
e execução em múltiplas plataformas (aproximadamente 2500 linhas de código).

• Utilização da biblioteca BOOST C++ 1.55 para implementação de Threads e Thre-
ad Pool (Execução Paralela).

• Código Orientado a Objetos, disponibilizando uma hierarquia de classes que visa 
facilitar o desenvolvimento e aprimoramento de algoritmos para particionamento de 
malhas. O software expõe uma interface que esconde os detalhes de implementa-
ção e complexidade para o usuário.

• Interpretação de arquivos geométricos (nodais) e arquivos de grafos (graph files) 
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que são padrões de facto das principais ferramentas que tratam deste problema.

RESULTADOS COMPUTACIONAIS

Esta seção apresenta o resultado de testes realizados sobre diversas malhas e 
grafos de diferentes origens. Variamos o total de partições de maneira arbitrária (P ente 8 e 
256), sendo desejável que o software se comporte de maneira estável e boa performance 
para grafos de diferentes características. Foram utilizadas malhas que representam simu-
lações	de	fluxo	de	ar,	estruturas	mecânicas	e	outros.	Foram	também	utilizados	grafos do 
arquivo disponibilizado pelo DIMACS (The Center for Discrete Mathematics and Theoretical 
Computer Science) relacionados a problemas de clique e coloração (TRICK, 1992).

Para dar uma visão dos resultados obtidos pelo PPD apresentamos inicialmente 
duas execuções de exemplo.  A Tabela 2 apresenta a execução de um particionamento 
(P=16) sobre a malha 4elt (aerofólio – 4 elementos), dando uma visão de 3 métricas esco-
lhidas para avaliação de desempenho. Para cada fase foi avaliado o total das arestas de 
corte, ,	fator	de	desbalanceamento,	δ%	(definido	na	seção	3.4)	e	o	tempo	t(s) de exe-
cução.

Tabela 2 – Resultados para a malha 4elt. P=16, N=15606, E=45878
Fase Iterações |Ec| δ% t(s)

Particionamento inicial (Farhat) - 2241 0.00 0.0043
Heurística de subdomínios 100 1896 11.78 0.4637
Balanceamento de carga 23 1418 0.41 0.0231
Refinamento	local 24 1182 0.41 0.0818

A Tabela 3 apresenta as mesmas métricas para P=64 em uma malha de maior por-
te, copter2 (modelo de helicóptero). Para ambos os casos percebe-se que o maior tempo 
de otimização é gasto durante a fase de reestruturação das formas dos subdomínios onde 
pesquisas recursivas são feitas por todo o grafo, nas fases subsequentes apenas os nós 
de borda são tratados.

Tabela 3 – Resultados para a malha copter2. P=64, N=55476, E=352238
Fase Iterações |Ec| δ% t(s)

Particionamento inicial (Farhat) - 68434 0.00 0.0341
Heurística de subdomínios 50 43428 25.14 3.7106
Balanceamento de carga 28 45281 0.00 0.2627
Refinamento	local 6 42832 0.00 0.8645

Na Tabela 4 comparamos nossos resultados com o os produzidos pelo software 
METIS, de Karypis e Kumar (1995), que é considerado na literatura uma referência para 
este tipo de problema. Esta ferramenta consiste de implementações otimizadas, depuradas 
através dos anos, usando estratégias multinível, direcionadas para grafos esparsos e com 
grande número de nós. 

O METIS é muito utilizado em comparações de desempenho, envolvendo novos 
avanços no particionamento de diferentes malhas.  Os resultados em negrito representam 
os cenários onde o PPD foi superior ao METIS.
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Tabela 4 – Grafos e suas respectivas arestas de corte

CONCLUSÃO E TRABALHOS FUTUROS

Apresentamos neste trabalho uma proposta para particionamento de grafos e ma-
lhas não estruturadas. Uma abordagem envolvendo combinação de heurísticas foi utilizada 
que resultou na implementação de um software denominado PPD (Particionador para Pro-
cessamento Distribuído). Para uma primeira versão, os resultados experimentais obtidos 
com o software foram satisfatórios. Um comparativo feito com uma ferramenta de referên-
cia mostrou que o PPD pode gerar partições de alta qualidade e em alguns cenários foram 
superiores. Através da metodologia proposta que envolve diversas heurísticas	e	verificando	
os resultados computacionais concluímos a validação da metodologia. 

Melhorias futuras estão previstas como a compressão dos grafos (graph coarse-
ning), redução na ordem de complexidade da Heurística 3 (Kerninghan e Lin) com a imple-
mentação de uma variante proposta por Fiduccia e Mattheyses (1982), além da inclusão de 
possíveis heurísticas complementares.
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Resumo
A gestão de ativos é um novo padrão do começo desse século e, embora essa nomencla-
tura seja recente, formas de cuidar dos ativos existem desde quando surgiram os ativos 
físicos. Como pesquisa científica, começou nos últimos 50 anos, evoluindo para uma visão 
mais holística e integral do sistema de gestão. E em resposta à demanda por um alinha-
mento e padronização das práticas de gestão de ativos, foram criadas a PAS 55 em 2004, e 
as normas ISO 5500X em 2014, que continuam em evolução. A publicação das normas ISO 
5500X iniciou uma nova era de avanço profissional no campo, semelhante ao movimento 
da qualidade nos anos 90. Contudo, há uma carência de estudos que revisem a trajetória 
de mudanças na área. Sendo assim, este capítulo se propõe, por meio de uma revisão 
bibliográfica, a mostrar a trajetória da gestão de ativos, das normas técnicas, o que mudou 
nos últimos anos, como ficarão as atividades de manutenção e gestão de ativos com a in-
trodução de máquinas de inteligência artificial, e quais as tendências na área. As primeiras 
publicações das normas traziam apenas o que implementar e não como, enquanto as últi-
mas publicações trazem diretrizes claras que orientam efetivamente a implementação dos 
requisitos, independente da escalabilidade da empresa; além de uma norma exclusiva que 
traz diretrizes que orientam o alinhamento entre as funções financeiras e não financeiras 
de uma organização, fundamentais para que sejam tomadas decisões eficazes. A quarta 
revolução industrial também trará mudanças significativas à gestão de ativos, proporcio-
nando tomadas de decisões mais rápidas e seguras, dado que a sua principal motivação 
é garantir a disponibilidade de dados confiáveis, completos e informações em tempo real 
ligando todas as partes ou elementos da cadeia de valor. Este trabalho sugere que a pu-
blicação das normas foi disruptiva à gestão de ativos, pois inovou a forma de gerir máqui-
nas e equipamentos produtivos ao padronizar uma atividade tão antiga quanto os próprios 
ativos. Dados deste trabalho mostram que, assim como o sucesso da implementação das 
normas está diretamente ligado à cultura organizacional, a aquisição de novas tecnologias 
é apenas parte da equação, já que estudos também apontam a importância de fatores or-
ganizacionais. Antes de engajarem seus esforços ou de fazerem investimentos financeiros, 
é necessário que as organizações assegurem os benefícios da implementação das normas 
ou aquisição de novas tecnologias, para que possam gerar valor de negócios e melhorar 
sua competitividade. É, portanto, decisivo que as organizações coloquem as pessoas que 
criarão valor a partir desses benefícios no centro de suas iniciativas de investimentos na 
atualização e gestão de seus ativos.

Palavras-chave: gestão de ativos. ISO 55001:2014. ISO 55002:2018. ISO 55010:2019. 
ABNT NBR ISO 55002:2020. indústria 4.0.



Abstract
Asset management has been a new standard from the beginning of this century. Although 
this terminology is recent, ways of managing assets have been around since physical as-
sets first emerged. As scientific research, it has started in the last 50 years, evolving to a 
more holistic and integral view of the management system. In response to the demand for 
alignment and standardization of asset management practice, technical standards were cre-
ated: PAS 55, in 2004 and ISO 5500X, in 2014; the latest continue to improve. ISO 5500X 
publication began a new era of professional advancement in the field, similar to the quality 
movement in the 1990s. However, there is a lack of review studies on the trajectory of the 
changes in the area. This chapter intends to show the course of asset management, techni-
cal standards, what has changed in recent years, how maintenance and asset management 
activities will be like with the introduction of artificial intelligence machines, and the field’s 
significant trends. The earliest publications of the standards bring what to implement but not 
how to do it. The last publications give clear guidelines that effectively guide the implementa-
tion of the requirements, regardless of the company’s scalability. And an exclusive standard 
with guidelines for the alignment between financial and non-financial functions, essential 
for effective decision-making. The fourth industrial revolution will also bring significant asset 
management changes, providing faster and safer decision-making. Its primary motivation is 
to ensure reliable, complete data and real-time information linking all parts or elements of 
the value chain. This work suggests that the publication of the standards was disruptive to 
asset management by innovating and standardizing an activity as old as the assets them-
selves. Data from this work show that, just as the success of standards implementation is 
directly related to organizational culture, new technologies implementation is only part of the 
picture since studies also point to the importance of the organizational factors. Before enga-
ging their efforts or making financial investments, organizations must guarantee the benefits 
of implementing the standards or acquiring new technologies to generate business value 
and improve competitiveness. Therefore, it is decisive that organizations put the people who 
will create value from these benefits at the center of their investment initiatives to upgrade 
or manage their assets.

Keywords: asset management, ISO 55001:2014, ISO 55002:2018, ISO 55010:2019. ABNT 
NBR ISO 55002:2020. industry 4.0.
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INTRODUÇÃO

Embora o termo seja recente e a padronização das práticas de gestão de ativos 
tenham	surgido	ainda	nesse	século,	o	desenvolvimento	da	atividade	“gestão de ativos”	vem	
ocorrendo juntamente com o desenvolvimento humano. Formas de cuidar, manter, geren-
ciar e gerir ativos vêm surgindo desde quando surgiram os ativos físicos. 

Gerir ativos não é sinônimo de gerenciar ativos.	Gerenciar	significa	“o	que	a	orga-
nização pode fazer pelos ativos”,	enquanto	que	gerir	se	trata	de	“o	que	os	ativos podem 
fazer	pela	organização”.	Ao	gerir	ativos, as organizações, em especial as empresas que 
têm seu negócio fundamentado na receita produzida pelos seus equipamentos produtivos, 
esperam que esses gerem valor. Para que gerem valor, é necessário que haja equilíbrio 
entre o desempenho, os custos e os riscos associados aos ativos, em todas as fases do 
seu ciclo de vida. 

Gestão de ativos,	então,	pode	ser	definida	como	“a	gestão do ciclo de vida de ativos 
físicos	para	atingir	os	resultados	declarados	da	empresa”.	Essa	definição	tange	considera-
ções de curto, médio e longo prazos, desde a concepção da necessidade do ativo, sua vida 
útil completa, até a fase de alienação; e também estabelece os limites da GA e destaca de 
que modo ela se diferencia dos outros processos-chave de gestão (AMCOUNCIL, 2014).

Para obter valor através dos ativos, durante as diferentes fases de seu ciclo de vida, 
a gestão de ativos deve traduzir o conjunto dos objetivos das organizações em decisões, 
planos	e	atividades	(ABNT,	2014a).	Segundo	a	PAS	55	(Public	Avaiable	Specification),	na	
implementação dos planos de gestão, a organização deve estabelecer, implementar e man-
ter processos e/ou procedimentos para gerir e controlar todas as atividades de seus ativos, 
incluindo seus quatro ciclos: (i) criação, aquisição ou aumento dos ativos; (ii) utilização; (iii) 
manutenção; e (iv) desativação, descarte e/ou substituição dos ativos (ABRAMAN, 2011). 

Às empresas, das quais dependem da operação de seus ativos, as normas e es-
pecificações	de	gestão de ativos trazem uma inovação quanto ao ciclo de vida do ativo, 
não apenas limitada ao período entre aquisição e descarte, mas compreendida desde o 
momento	em	que	se	verifica	a	necessidade	de	elaborar	uma	especificação	para	um	novo	
ativo	até	o	fim	de	seu	uso	(ZAMPOLLI et al., 2019). 

Embora a criação das primeiras normas tenha trazido inovação às empresas, es-
tudos relatam que as normas traziam o que implementar, sem as devidas orientações de 
como implementar. Para Minnaar et al. (2013), os padrões PAS 55 e ISO 55000 informa-
vam às organizações apenas o que fazer e não como fazê-lo. Para Wijnia e Croon (2015), 
as normas PAS 55 e ISO 55001 determinavam o que precisava estar em vigor na gestão 
de ativos, e não como esses requisitos deveriam ser cumpridos. E para O’hanlon (2014), 
esses padrões não são tecnicamente padrões de gestão de ativos, pois não fornecem uma 
orientação	técnica	sobre	“como”	conduzir	a	gestão de ativos, e sim expressam um sistema 
de gestão para a gestão de ativos.

No entanto, a publicação mais recente da ABNT, a NBR ISO 55002:2020, tradução 
da ISO 55002:2018, fornece novas diretrizes para a implementação da ISO 55001:2014. 
E a ISO 55010:2019, que está em processo de adoção pela ABNT, traz diretrizes para o 
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alinhamento	entre	funções	financeiras	e	não	financeiras	na	gestão de ativos.

Da mesma maneira que a evolução das normas, a recente introdução de máquinas 
da Indústria 4.0 mudará a forma como as empresas farão a manutenção e a gestão de seus 
equipamentos produtivos, já que as máquinas ganham linguagem inteligente e enviam seus 
dados a softwares e sistemas de gestão de ativos.

A introdução das máquinas da Indústria 4.0 traz oportunidades em automação, 
otimização, gestão de ativos, manutenção preditiva e, consequente redução de tempo de 
inatividade e assim, aumento de receita (BHANDARI et al., 2020).

Sendo	assim,	esse	capítulo	se	propõe,	por	meio	de	uma	revisão	bibliográfica	da	
trajetória da gestão de ativos, apresentar:

• A evolução da gestão de ativos;
• Como as atividades relacionadas aos ativos evoluíram para um sistema de gestão;
• O	que	significou	a	padronização	das	práticas	à	gestão de ativos; 
• Como as normas técnicas evoluíram desde quando foram criadas; 
• Como as últimas publicações das normas técnicas podem dar suporte na imple-

mentação de seus requisitos;
• Como os fundamentos da gestão de ativos são fatores-chave para o seu sucesso;
• A	influência	da	introdução	de	ativos inteligentes, e quais as tendências na área. 

Dados desse trabalho sugerem que a criação das normas foi disruptiva à gestão 
de ativos, pois inovou e padronizou a forma de gerir os ativos, conectando seus dados téc-
nicos aos seus dados econômicos, além de integrar esse sistema de gestão aos sistemas 
de gestão da qualidade, meio ambiente, saúde e segurança, e gestão de riscos. Além dos 
fundamentos, esse trabalho sugere que o sucesso da implementação da gestão de ativos, 
por intermédio dos requisitos e diretrizes das normas, está intrinsicamente ligado à cultura 
organizacional, integração e comunicação dinâmica entre os departamentos. Assim como 
a implementação das normas, a introdução de máquinas da Indústria 4.0 é apenas um fator 
de mudança que, para ser bem-sucedida, depende também de fatores organizacionais.

MÉTODO DA PESQUISA

Em	 síntese,	 a	 pesquisa	 bibliográfica	 foi	 realizada	 aplicando-se,	 principalmen-
te, os seguintes descritores na base Scopus: asset management, ISO 55000:2014, ISO 
55001:2014,	ISO	55002:2014,	e	combinação	de	“asset	management	+	industry	4.0”.	Não	
foram	encontradas	nessa	base	de	dados,	até	a	última	pesquisa	(janeiro	de	2021),	em	“título	
do	artigo;	 resumo;	palavra-chave”,	produções	com	os	descritores	 ISO 55002:2018, NBR 
ISO 55002:2020, ISO 55010:2019, ISO/TS 55010, 55002:2018, 55002:2020, 55010:2019, 
55010. Por isso, a leitura das normas foi fundamental. Livros, manuais e sites de associa-
ções de gestão de ativos também foram consultados.

Embora também haja muitos estudos em Gestão de Ativos (GA), a ISO 55001 foi 
o	principal	descritor	utilizado	nas	pesquisas	bibliográficas,	pois	a	implementação	da	norma	
é a formalização da gestão de ativos em uma organização, já que todas as organizações 
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possuem uma forma, ou inclusive nenhuma, de gerenciar ou gerir seus equipamentos pro-
dutivos. 

Para mostrar a relevância da pesquisa em gestão de ativos, basta ver a Figura 1, 
que apresenta a evolução da quantidade de publicações sobre o tema de 1969 a 2021; 
2019 tem o maior número de publicações, desde o início das pesquisas com esse tema.

Figura 1 – Análise de publicações com o descritor “asset management”. 

Fonte: Scopus (2021).

GESTÃO DE ATIVOS

Gestão de Ativos (GA) são as atividades, práticas e coordenadas, pelas quais uma 
organização realiza a gestão, de forma ótima e sustentável, de seus ativos e sistemas de 
ativos, os desempenhos, os riscos e as despesas associados a esses, ao longo dos seus 
ciclos de vida, com o propósito de cumprir seu planejamento estratégico organizacional. 
(ABRAMAN,	2011).	Planejamento	estratégico	é	definido	como:	“planejamento total ao lon-
go prazo da organização derivado e incorporado a sua visão, missão, valores, políticas do 
negócio, acionistas, objetivos e gestão	de	seus	riscos”	(ABRAMAN,	2011,	p.	vi).		

O desenvolvimento dos ativos físicos tem sido um dos símbolos da atividade huma-
na desde quando surgiram os ativos físicos. A Figura 2, que traz uma ilustração datada de 
2.600 a.c., mostra vagões de militares na cidade suméria Ur. Os cidadãos, claramente, es-
tavam habituados com a roda; porém, para que os vagões sempre funcionassem, deveria 
haver também artesãos que estavam habituados com o rolamento, do qual a roda depende; 
com	a	lubrificação,	da	qual	o	rolamento	depende;	e	com	o	torno	e	outras	ferramentas,	ne-
cessários para construir as rodas e os vagões. Esse sistema de fabricação, manutenção e 
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logística deve existir desde uma data muito precoce (HASTINGS, 2015).
Figura 2 – Ativos militares - cidade de Ur 2600 a.c.

Fonte: Hastings (2015, p.4).

Para Hastings (2015), a forma de gerenciar os ativos físicos nunca foi uma ativida-
de bem compreendida pelas populações em geral; e como os ativos físicos eram ignorados 
do campo de gerenciamento, algumas áreas técnicas, como a defesa, aviação e civil, de-
senvolveram suas próprias abordagens para isso, como a logística, a engenharia de siste-
mas, a engenharia de obras públicas, a infraestrutura e a manutenção. 

A	 terminologia	 “gestão de ativos”	 é	 considerada	 recente	 (PAIS et al., 2019) e a 
gestão de ativos é considerada um novo paradigma que surgiu no começo desse século 
(LAFRAIA,	2020).	Como	pesquisa	científica,	a	gestão de ativos é relativamente nova, co-
meçando	apenas	no	final	dos	anos	60	e	início	dos	anos	70,	como	terotecnologia,	e	desen-
volveu-se a partir de ferramentas e conceitos para melhorar a lucratividade, por meio de 
uma orientação mais holística e integral do sistema de gestão, formalizada com a criação 
das normas técnicas (WIJNIA, 2016).  

A	palavra	terotecnologia	vem	do	radical	grego	“teros”	e	significa	“cuidar	de”,	e	“tec-
nologia”	 seria	um	significado	para	 “ativos”	 (LAFRAIA,	2020).	A	 terotecnologia	é	definida	
como a tecnologia de instalação, comissionamento, manutenção, substituição e remoção 
de máquinas e equipamentos, por meio da combinação de práticas de gestão,	finanças	e	
engenharia, com o objetivo de conseguir custos mínimos do ciclo de vida dos ativos físicos 
(HUSBAND, 1976, apud FARINHA, 2018). 

O conceito de terotecnologia surgiu no início dos anos 70 no Reino Unido, da mes-
ma maneira e ao mesmo tempo que surgiu no Japão a Manutenção Produtiva Total - TPM 
(Total Productive Maintenance), que tem como base  cinco pontos: (i) estabelecer objetivos 
que	maximizem	a	eficácia	dos	ativos; (ii) estabelecer um sistema abrangente de manuten-
ção produtiva que cubra totalmente o ciclo de vida dos ativos; (iii) obter o envolvimento de 
todos os departamentos, como planejamento, operações e manutenção; (iv) obter a par-
ticipação de todos os membros, desde a alta gerência até os operadores; e (v) fortalecer 
a motivação da equipe, criando pequenos grupos autônomos de manutenção produtiva 
(FARINHA, 2018).

A	holística	é	definida	como	a	compreensão	integral	de	fenômenos,	e	não	nas	suas	
análises isoladas. Com a evolução de vários conceitos de manutenção e com o desenvolvi-
mento de novas abordagens e metodologias aplicadas à qualidade e à produção, a ativida-
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de manutenção começou a ser incluída e adequar-se a esses novos conceitos (FARINHA, 
2011, apud PAIS et al., 2019). Desta maneira, a gestão de ativos não pode ser vista como 
uma atividade individual ou apenas de um departamento, mas sim como um todo, já que 
cada decisão pode afetar toda a organização (PAIS et al., 2019). Com o passar do tempo, o 
termo	“cuidar	de	ativos”	foi	substituído	por	“gestão de ativos”,	que	se	trata	mais	de	“gestão”	
do	que	de	“ativos”	(LAFRAIA,	2020).

As organizações gerenciam ativos há décadas e gerentes sempre se questionaram 
se estavam fazendo isso efetivamente, como: temos os ativos certos? São eles o que pre-
cisamos agora e o que eles farão no futuro? E se eles falharem? Quanto eles nos custam 
para operar? Qual é o nível de risco considerando nossos ativos críticos? Como as novas 
tecnologias e as expectativas das partes interessadas podem afetar as práticas relaciona-
das a eles? (HODKIEWICZ, 2015; KONSTANTAKOS et al., 2019).

No início dos anos 2000 havia muitas práticas, processos e ideias em torno desse 
assunto; no entanto, compartilhar esse conhecimento era complicado, devido ao uso de 
diferentes	 termos	 e	 definições	 pelos	 diferentes	 grupos:	 sociedades	 técnicas,	 grupos	 de	
pesquisa e diferentes setores, promovendo, cada qual, sua visão das melhores práticas 
(HODKIEWICZ, 2015). Em resposta à demanda pelo alinhamento dessas práticas (HO-
DKIEWICZ, 2015) e à demanda das indústrias por um padrão de GA, foi desenvolvida a 
especificação	PAS	55	em	2004,	sob	a	liderança	do	Institute	of	Asset	Management	(IAM),	e	
revisada em 2008 (PAS 55:2008), pelo British Standard Institute (BSI). A versão de 2008 foi 
traduzida em 2011 para o português pela ABRAMAN (Associação Brasileira de Manutenção 
e Gestão de Ativos), que considera esse documento aplicável em qualquer organização na 
qual os ativos físicos são um fator-chave ou fator crítico para que se atinjam as metas de 
negócio (ABRAMAN, 2011).

A publicação da PAS galvanizou a comunidade de GA e, com interesse global no 
conteúdo, o BSI iniciou movimentos para traduzir a PAS 55 em um Padrão ISO (Interna-
tional Organization for Standardization) (HODKIEWICZ, 2015). A publicação do conjunto 
ISO 5500X, em 2014, além de afetar profundamente a PAS 55, que não será mais revista, 
alterou profundamente os sistemas de gestão de ativos, iniciando uma nova era de avanço 
profissional	no	campo,	semelhante	ao	movimento	da	qualidade	nos	anos	90	(KONSTAN-
TAKOS et al., 2019).

A ISO 55000, diferentemente da PAS 55, nasceu alinhada às outras normas de 
gestão,	como	a	9000,	14000,	31000.		As	semelhanças	das	duas	especificações	são:	ali-
nhamento dos objetivos; visão estratégica de longo prazo; processo transparente e consis-
tente; e abordagem baseada em risco. Como a ISO foi crida por vários países, várias ideias 
que	não	faziam	parte	da	PAS	55	foram	incorporadas:	novas	e	mais	refinadas	definições	de	
GA, ativos e ciclo de vida; abordagem para ativos intangíveis; abordagem para prestadores 
de serviços e contratos; foco forte em gestão; exigência de produção de valor pelas organi-
zações;	ligação	forte	entre	aspectos	técnicos	e	financeiros;	quebra	de	silos	organizacionais;	
ênfase na comunicação externa; ênfase mais forte nas partes interessadas; maior ênfase 
nos	aspectos	financeiros	(LAFRAIA,	2020).	

Para Kardec et al. (2014),	a	GA,	que	incialmente	tinha	foco	no	aspecto	financeiro,	
passou a ser considerada o conjunto de atividades que, se aplicado às diversas áreas da 
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empresa, viabiliza uma formatação apropriada à gestão dos ativos físicos, proporcionando 
um maior retorno aos acionistas. Isto é, a GA é o conjunto de atividades que uma organiza-
ção aplica para que os seus ativos entreguem os resultados e objetivos de forma susten-
tável. 

Gestão de ativos não é o mesmo que gerenciar ativos. A gestão de ativos não foca 
naquilo que as organizações podem fazer pelos seus ativos, mas no que os ativos podem 
fazer pelas organizações (KARDEC et al., 214; LAFRAIA, 2017).

Como nas últimas duas décadas houve grandes avanços globais nos padrões, mo-
delos e princípios de GA, o Global Fórum de Manutenção e Gestão de Ativos (Global Forum 
on	Maintenance	and	Asset	Management	-	GFMAM),	determinou	que	seria	benéfico	alinhar	
esses vários avanços e desenvolver uma visão coletiva, principalmente para organizações 
que operam sistemas de gestão de ativos em muitos países (IAM, 2019). 

O GFMAM foi originalmente fundado em 2010 (GFMAM, 2020) para reunir vários 
especialistas,	profissionais,	acadêmicos	e	outros	profissionais	de	manutenção e gestão de 
ativos (VISSER; BOTHA; 2015) com o objetivo de compartilhar vantagens, conhecimentos 
e padrões interessantes em termos de manutenção e gestão de ativos, composto pelos 
principais órgãos mundiais de GA (GFMAM, 2020). 

Todos os membros do GFMAM, que compartilham os mesmos valores e objetivos 
são (GFMAM, 2020):

• Associação Brasileira de Manutenção e Gestão de Ativos
• Asset Management Council
• Belgian Maintenance Association
• European Federation of National Maintenance Societies
• Gulf Society for Maintenance and Reliability
• Institut Français d’Asset Management Industriel et Infrastructures
• The Institute of Asset Management
• Japan Association for Asset Management
• Japan Institute for Plant Maintenance
• PEMAC Asset Management Association of Canada
• Southern African Asset Management Association
• Society for Maintenance and Reliability Professionals

A ABRAMAN, criada em 1984, com o nome de Associação Brasileira de Manuten-
ção, foi fundada pela necessidade	do	país	de	uma	entidade	especificamente	dedicada	ao	
desenvolvimento da manutenção, dada sua importante relação com a cadeia produtiva. 
Inicialmente era restrita à participação de representantes de poucos grupos, como os de 
petróleo, eletricidade, siderurgia e transportes. Em 2012, seu nome foi alterado para Asso-
ciação Brasileira de Manutenção e Gestão de Ativos, assim como seu estatuto, com o obje-
tivo de estruturar o desenvolvimento de novas atividades e ampliar o escopo de atuação da 
associação (ABRAMAN, 2019). A ABRAMAN foi um dos membros fundadores do GFMAM 
(GFMAM, 2020).
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No	início	da	fundação	do	GFMAM,	verificou-se	que	a	área	da	gestão de ativos não 
era	bem	definida	ou	demarcada.	Então,	 foi	expressa	a	necessidade de desenvolver um 
documento que resumisse os princípios básicos da gestão de ativos	e	definir	as	áreas	de	
conhecimento ou assuntos que descrevessem esse campo (VISSER; BOTHA; 2015).

Sendo assim, os membros do GFMAM se uniram para chegar a um consenso so-
bre os principais assuntos a serem tratados em GA e publicaram, em 2011, o Asset Mana-
gement Landscape, que é uma publicação que promove uma abordagem global comum 
à GA. Quando a primeira edição foi publicada, foi acordado que o landscape seria revisa-
do em 2014, para incorporar desenvolvimentos sobre o entendimento de GA em relação 
aos padrões da ISO 5500X, levando à publicação da segunda edição em 2014 (IAM, 2019).

O Asset Management Landscape de 2014 traz os principais assuntos que devem 
ser considerados na GA. Os 39 principais assuntos são divididos em 6 grupos (GFMAM, 
2014): 

I.  Estratégia e Planejamento; 

II.  Tomadas de Decisão em Gestão de Ativos; 

III. Entrega do Ciclo de Vida; 

IV. Informações sobre os Ativos;

V. Organização e Pessoas; 

VI. Risco e Revisão (Gestão de Risco)

 A Figura 3 apresenta os 39 principais assuntos, segundo o Asset Management 
Landscape, relacionados à gestão de ativos.

Figura 3 – Principais assuntos em GA segundo o Asset Management Landscape.

Fonte: adaptado de ASSETIVITY, 2016.
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Visser	e	Botha	(2015)	publicaram	uma	pesquisa	sobre	a	avaliação	e	classificação	
da	importância,	por	profissionais	da	área,	dos	39	assuntos.	Os	resultados	da	pesquisa	indi-
caram	que	os	cinco	assuntos	mais	importantes	são	“estratégia	e	objetivos	da	GA”,	“política	
de	GA”	“planejamento	estratégico”,	“planejamento	da	GA”	e	“liderança	da	GA”.	

Esses assuntos, apontados no estudo como os mais importantes na GA, estão con-
tidos tanto na PAS 55 quanto nas normas	ISO	5500X,	nas	definições	e	fundamentos,	assim	
como nos requisitos de implementação.

A	normalização	é	tecnologia	consolidada,	com	confiabilidade	para	reproduzir	deter-
minados	procedimentos	infinitas	vezes,	seja	na	área	industrial,	em	serviços,	em	programas	
de gestão, com mínimas possibilidades de errar. Elaborar uma norma técnica é comparti-
lhar conhecimento, promover competitividade, projetar excelência, nos planos econômico, 
social e ambiental (ABNT, 2011).

A ABNT/CEE-251 é a Comissão de Estudo Especial de Gestão de Ativos, Espelho 
do	ISO/TC	(Technical	Specification)	251	(ABNT,	2014c).	Comissão	de	Estudo	Especial	é	
um órgão técnico da estrutura da ABNT, criado quando o assunto de seu escopo não está 
contemplado no âmbito de atuação de outro Comitê Brasileiro ou Organismo de Normaliza-
ção Setorial já existente (ABNT, 2014d). 

A ABNT CEE-251 traduziu as seguintes normas ISO:

• ABNT NBR ISO 55000:2014: Gestão de ativos - visão geral, princípios e terminolo-
gia. Tradução da ISO/TS 55000:2014;

• ABNT NBR ISO 55001:2014: Gestão de ativos - sistema de gestão – requisitos. 
Tradução da ISO/TS 55001:2014;

• ABNT NBR ISO 55002:2014: Gestão de ativos - sistemas de gestão - diretrizes 
para a aplicação da ABNT NBR ISO 55001. Tradução da ISO/TS 55002:2014; can-
celada em abril de 2020 e substituída pela versão de 2020;

• ABNT NBR ISO 55002:2020: Gestão de ativos - Sistemas de gestão - Diretrizes 
para a aplicação da ABNT NBR ISO 55001. Tradução da ISO/TS 55002:2018; pu-
blicada em abril de 2020.

Já a ISO, além das normas citadas acima, apresenta a ISO/TS 55010:2019 - Asset 
management	-	Guidance	on	the	alignment	of	financial	and	non-financial	functions	in	asset	
management (Gestão de ativos	-	Orientação	sobre	o	alinhamento	de	funções	financeiras	e	
não	financeiras	na	gestão de ativos), que está em processo de adoção pela ABNT.

A ISO 55001:2014 tem o foco na necessidade de um sistema de gestão e por isso 
não	especifica	requisitos	financeiros,	contáveis	ou	técnicos	para	a	gestão de ativos. As nor-
mas ISO 55000 e 55002 complementam a ISO 55001 ao proporcionarem a visão, os princí-
pios e a terminologia; e as linhas de orientação para a sua aplicação, respectivamente (ISO, 
2019a). Em 2018 a ISO publicou a ISO 55002:2018, que é uma atualização das diretrizes 
da	ISO	55002:2014	e,	embora	também	não	forneça	orientação	financeira,	contábil	ou	téc-
nica para a gestão de ativos, traz no anexo F informações sobre a relação entre as funções 
financeiras	e	não	financeiras	na	gestão de ativos (ISO, 2018). A ABNT a traduziu em 2020.

Em 2019 foi publicada a ISO	55010:2019,	 e	essa	especificação	 foi	 escrita	 para	
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ajudar	todas	as	organizações	a	alinharem	de	uma	de	maneira	coerente	as	questões	finan-
ceiras	e	não	financeiras,	a	fim	de	maximizar	o	valor	de	seus	ativos. O alinhamento dessas 
funções permite a realização do valor derivado da implementação da gestão de ativos deta-
lhado nas ISO 55000, ISO 55001 e ISO 55002, particularmente na ISO 55002: 2018, anexo 
F (ISO, 2019a). 

Nos últimos 50 anos, portanto, houve o surgimento de vários eventos que mudaram 
a GA. No entanto, só no começo do século, com a publicação da PAS 55 em 2004, e das 
ISO 5500X em 2014, que este tema, segundo Meirelles (2018), ganhou cada vez mais re-
levância a nível mundial, especialmente em indústrias de capital intensivo. 

A Figura 4 traz um resumo dos principais marcos na GA desde a década de 70.
Figura 4 – Eventos na GA da década de 70 até os dias atuais.

Fonte: elaborada pelas autoras (KARDEC et al., 2014; FARINHA, 2018; ISO, 2018; ISO, 2019a; 
BUREAU VERITAS, 2019; PAIS et al., 2019; GFMAM, 2020).
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A ISO publicou, em 2019, um informe sobre as mais de 200 organizações ao redor 
do	mundo	certificadas	com	a	55001,	apesar	de	acreditar	que	sejam	mais.

A	Figura	5	mostra	as	estatísticas	de	certificações	por	país/região.
Figura 5 – Certificações por país/região.

Fonte: ISO (2019b, p. 7)

A	Figura	6	traz	as	estatísticas	de	certificações	por	setor.
Figura 6 – Certificações por setor.

Fonte: ISO (2019b, p. 7).

Embora	haja	empresas	certificadas	pela	ISO	55001	no	Brasil,	não	foi	possível	le-
vantar as estatísticas. O Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), 
autarquia federal responsável pelos Organismos de Avaliação da Conformidade, informou, 
através de e-mail, que até a presente data ainda não disponibilizam dados de organismos 
acreditados na norma ISO 55001.
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Alsyouf et al. (2018) investigaram o impacto da implementação da ISO 55001 no 
desempenho	organizacional	nas	empresas	certificadas	nos	Emirados	Árabes	Unidos.	Se-
gundo os especialistas do setor, a ISO 55001 tem um efeito positivo em todas as perspecti-
vas	(financeira,	cliente,	processos	de	negócio	e	aprendizado	e	crescimento),	indicando	que	
as	organizações	que	adotam	a	certificação	sejam	capazes	de	obter	um	melhor	desempe-
nho	a	partir	da	eficácia	e	eficiência	da	gestão de seus ativos.

Além	da	melhoria	e	eficácia	da	gestão dos ativos, os benefícios que a GA pode 
trazer	são:	melhoria	de	desempenho	financeiro,	decisões	informadas	sobre	investimentos,	
risco gerenciado, melhoria de saídas e serviços, responsabilidade social melhorada, con-
formidade demonstrada, melhoria de imagem, melhoria da sustentabilidade organizacional 
(ABNT, 2014a).

Apesar de a gestão de ativos, por meio da implementação da ISO 55001, ocorrer 
apenas em grandes empresas, a pesquisa de Paris e Severino (2017) mostra a relevância 
da aplicação de um modelo de padrão internacional em pequenas e médias empresas. Para 
os autores, qualquer entidade, independentemente de seu tamanho, deve estabelecer uma 
estratégia de gestão de seus ativos, e a ISO 55001 pode ajudar a desenvolver essa estra-
tégia. 

A	NBR	ISO	55002:2020	traz	em	um	dos	anexos	um	informativo	sobre	a	“Escalabili-
dade	–	ABNT	NBR	ISO	55001	para	pequenas	empresas”.	Segundo	a	Associação,	mais	de	
95	%	das	empresas	do	mundo	são	pequenas	e	médias	empresas	(PMEs)	e	acredita	que	
as normas relacionadas à gestão de ativos precisam e podem ajudá-las da mesma forma 
que ajudam as grandes. Convém às PMEs, que utilizam ativos físicos, serem capazes de 
compartilhar	os	ganhos	em	eficiência	e	eficácia	proporcionados	pelas	normas; entretanto, 
os	requisitos	da	55001	são	descritos	em	um	alto	nível	de	abstração,	que	dificulta	a	conver-
são em atividades rotineiras. Cerca de 200 requisitos individuais na norma 55001 precisam 
ser atendidos e a maneira como um requisito pode ser atendido pode ser fácil, devido à 
estrutura relativamente simples de uma organização pequena, com papéis, responsabilida-
des	e	autoridades	claramente	definidos;	no	entanto,	outras	seções	necessitariam	quase	do	
mesmo esforço que uma grande empresa, como o plano estratégico de gestão de ativos 
para todo o ciclo de vida dos ativos físicos (ABNT, 2020).

“Ativo	é	um	item,	algo	ou	entidade	que	tem	valor	real	ou	potencial	para	uma	organi-
zação. O valor irá variar entre diferentes organizações e suas partes interessadas, e pode 
ser	tangível	ou	intangível,	financeiro	ou	não	financeiro”	(ABNT,	2014a).	Sistema	de	ativos é 
o conjunto de ativos que interagem e/ou são inter-relacionados que tem o propósito de inte-
grar uma função ou um serviço solicitado à empresa (ABRAMAN, 2011). Portfólio de ativos 
são todos os ativos que estão no escopo do sistema de gestão de ativos (ABNT, 2014a). 
Sistema de Gestão de Ativos (SGA) é a política, a estratégia, os objetivos, os planos de GA 
da organização e as atividades, processos e estruturas organizacionais necessários para 
seu desenvolvimento, implementação e melhoria contínua (ABRAMAN, 2011). 

A relação entre os principais termos de GA é mostrada na Figura 7. 
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Figura 7 – Relações entre os termos-chave de GA.

Fonte: ABNT NBR ISO 55000 (2014a, p.5).

Um SGA é usado pela organização para dirigir, coordenar e controlar as atividades 
de gestão de ativos. Um SGA pode fornecer melhoria no controle de riscos e garantir que os 
objetivos da GA sejam alcançados por meio de uma base consistente. Ao implementar um 
SGA, a organização deve determinar quais as questões internas e externas são pertinentes 
às	suas	finalidades	e	que	afetam	o	cumprimento	dos	resultados	pretendidos.	Os	objetivos	
da GA, incluídos no plano estratégico de gestão de ativos (SAMP, sigla de Strategic Asset 
Management Plan, mantida em inglês pela ABNT) devem ser alinhados aos objetivos orga-
nizacionais (ABNT, 2014b).

O SAMP é a mais relevante das informações usadas na conversão de objetivos 
organizacionais em objetivos de GA; ele oferece uma estrutura para planejamento, prioriza-
ção e tomada de decisões para a implementação de todas as outras atividades de GA para 
garantir o alinhamento com a estratégia da empresa. O alinhamento dos objetivos da GA 
com os objetivos organizacionais, do plano estratégico com os planos de gestão de ativos, 
dos planos de portfólio de ativos	com	planos	financeiros,	pode	melhorar	a	eficácia	e	a	efici-
ência	da	organização	e	facilitar	as	previsões	de	financiamento	de	longo	prazo	(ZAMPOLLI 
et al., 2019).

Para a PAS 55:2008, o plano estratégico de GA (ou SAMP, segundo a ABNT) é o 
ponto inicial para o desenvolvimento da política, da estratégia, dos objetivos e dos planos 
da GA, que direcionam a combinação ótima das atividades do ciclo de vida para ser aplica-
da ao sistema de ativos e aos ativos – de acordo com a criticidade, condição, desempenho 
e o nível de risco. A política representa os princípios e os requisitos obrigatórios do, e de 
acordo com o plano estratégico, que fornece o quadro para o desenvolvimento da estraté-
gia e dos objetivos. A estratégia é a abordagem de longo prazo otimizada derivada do, e de 
acordo com o plano estratégico e com a política de GA. Os objetivos da GA são os resulta-
dos	e	realizações	específicos	e	mensuráveis	dos	ativos, sistemas de ativos e SGA. O plano 
de	GA	especifica	as	atividades,	recursos,	responsabilidades	e	prazos	para	implementar	a	
estratégia e apresentar os objetivos da GA (ABRAMAN, 2011).
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A Figura 8 mostra os elementos de planejamento e implementação de um SGA a 
partir do planejamento ou plano estratégico organizacional.

Figura 8 – Elementos de planejamento e implementação de um SGA.

Fonte: ABRAMAN (2011, p. xi).

Para Zampolli et al. (2019), que escreveram dois manuais de como implementar a 
ISO 55001:2014 com as diretrizes da ISO 55002:2014 e depois com as diretrizes da ISO 
55002:2018, a GA traz uma mudança cultural ao acrescentar no planejamento estratégico 
das empresas a visão dos ativos e do valor que estes são capazes de gerar ao negócio. 

Para Lafraia (2015), existe uma grande quantidade de possibilidades de conduzir 
o planejamento corporativo, que também pode ser chamado de planejamento estratégico, 
planejamento empresarial, planejamento	de	longo	prazo,	definição	e	metas.	E	justamen-
te devido às diversas maneiras de chamá-lo e de realizar o processo de planejamento, é 
comum	que	as	organizações	 tenham	dificuldade	para	alcançar	os	resultados	desejados.	
Independente do nome que as organizações utilizam, o processo de planejamento deve 
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conter	os	seguintes	atributos:	(i)	os	propósitos	estratégicos	e	os	objetivos	claramente	defi-
nidos – os objetivos são mensuráveis e contém, no máximo três ou quatro pontos prioritá-
rios; (ii)  são considerados os pontos fortes e fracos internos, as oportunidades e ameaças 
externas; (iii) alinhamento entre o plano estratégico, as metas e indicadores de curto prazo, 
pois os objetivos de curto prazo  trabalham para o alcance dos objetivos de longo prazo.; 
(iv) integração entre plano estratégico, os objetivos e os orçamentos para alcançá-los; (v) 
conexões que demonstram como o plano estratégico atenderá aos requisitos das partes 
interessadas. 

A Figura 9 mostra a visão geral do processo de planejamento, válido para a cons-
trução de um plano estratégico geral e de planos estratégicos individuais, como o planeja-
mento estratégico da gestão de ativos (SAMP).

Figura 9 – Fluxograma do processo de planejamento.

Fonte: LAFRAIA (2020, p. 33).

Praticar a GA de acordo com as normas	significa	obter	valor	com	o	uso	dos	ativos 
de forma a conquistar equilíbrio do desempenho, dos custos envolvidos e dos riscos asso-
ciados.	Essa	prática	implica	numa	reflexão	inicial	sobre	o	posicionamento	da	empresa	no	
mercado, sobre seus objetivos em longo prazo e sobre as suas expectativas e necessida-
des (ZAMPOLLI et al., 2019). 

A ISO 55001 tem três requisitos básicos e sete requisitos que podem ser divididos 
no ciclo de melhoria contínua PDCA (Plan, Do, Check, Action), em português: planejar, fa-
zer, checar, e agir, respectivamente.

Conforme pode ser observado na Figura 10, do IAM (2015):

• P refere-se ao (4) contexto da organização; à (5) liderança; e ao (6) planejamento; 
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• D cobre as etapas (7) suporte; e (8) operação; 
• C representa a (9) avaliação de desempenho;
• A diz respeito à (10) melhoria.

Figura10 – Representação das cláusulas da ISO 55001:2014 no ciclo PDCA.

Fonte: adaptado do IAM, 2015, p. 25.

A conformidade com os requisitos da norma é apenas o ponto de partida mínimo 
para	atingir	um	Sistema	de	Gestão	de	Ativos	eficaz,	e	não	uma	a	meta	final.	Ir	além	da	con-
formidade requer adotar os fundamentos da GA: alinhamento, garantia, liderança e valor 
(ABNT, 2020).

O alinhamento está presente em todos os aspectos da GA e tem ganhado ênfase 
nas normas, com destaque para: 

• os fundamentos da GA; 
• o arranjo deliberado para atender aos vários interesses das organizações;
• a	integração	das	funções	técnicas	e	financeiras;
• o alinhamento vertical entre os requisitos da norma, desde o contexto e as expecta-

tivas das partes interessadas até o planejamento e controle operacional; 
• o alinhamento horizontal, que são as partes interessadas internas e externas. 
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O alinhamento é a tradução, pela GA, dos objetivos organizacionais em decisões 
técnicas	e	financeiras,	planos	e	atividades	(ABNT,	2014a).	A	implementação	de	um	SGA	
permite	que	os	objetivos	organizacionais	sejam	traduzidos	em	processos	técnicos	e	finan-
ceiros, e oferece suporte para que as tomadas de decisões sejam oportunas e precisas. O 
alinhamento que deve existir entre as necessidades das partes interessadas e os planos de 
GA pode transformar intenções estratégicas e resultados esperados em planos, atividades 
e tarefas de acordo aos objetivos organizacionais (LAFRAIA, 2015). A Figura 11 mostra 
esse alinhamento organizacional.

Figura 11 – Alinhamento entre as necessidades das partes interessadas e os requisitos do SGA.

Fonte: LAFRAIA (2015, p. 4).

Para a ISO/TS 55010 (2019c), alinhamento é um arranjo deliberado para atender 
mútuos	interesses	comuns	por	uma	atividade	específica	ou	atividades;	e	o	objetivo	do	ali-
nhamento	das	questões	técnicas	e	financeiras	é	alcançar	operações	eficazes	e	eficientes	
e	garantir	que	o	relatório	de	informações	financeiras	e	não	financeiras	seja	confiável	e	útil	
às tomadas de decisão.

O	alinhamento	 horizontal	 são	 as	 informações	 financeiras	 e	 não	 financeiras	 que	
fluem	entre	os	departamentos	(operações,	engenharia,	manutenção, contabilidade, gestão 
financeira	e	gestão de riscos), que usam a mesma terminologia e se referem aos ativos da 
mesma	maneira.	Alinhamento	vertical	são	os	fluxos	de	informações	da	alta	direção	com	as	
indicações relacionadas aos ativos	financeiros	e	não	financeiros,	adequadamente	 imple-
mentados nos outros níveis da organização (ISO, 2019c).

Ainda	de	acordo	com	a	55010,	para	o	alinhamento	técnico	e	financeiro	das	funções	
organizacionais, a alta administração deve demonstrar liderança e comprometimento ao 
garantir, entre outros fatores, a consistência das várias políticas em sua intenção, lingua-
gem e comunicação; colaboração e clareza, transparência e disponibilidade das informa-
ções. A alta administração também deve assegurar a implementação e manutenção de 
relatórios	compartilhados	entre	departamentos	para	identificar	como	um	ativo	é	registrado;	
e	que	as	funções	financeiras	e	não	financeiras	tenham	influência	adequada	nos	processos	
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de tomada de decisão (ISO, 2019c).

O processo de tomada de decisão leva em consideração os critérios e as métricas 
a serem aplicados, as informações requeridas, a natureza, o nível de complexidade e o 
impacto desta decisão sobre os objetivos, e as limitações de tempo. Convém que a estru-
tura de tomada de decisões seja adaptada às necessidades da organização, e que haja o 
alinhamento vertical, desde o contexto da organização e as expectativas das partes interes-
sadas até o planejamento e controle operacional; além do alinhamento horizontal, que são 
as	partes	interessadas	internas	e	externas,	bem	como	as	influências	horizontais	de	risco	e	
restrições	de	conformidade	que	modificam	o	planejamento por meio dos critérios de tomada 
de decisões (ABNT, 2020). A Figura 12 mostra essa estrutura de tomada de decisões em 
GA.

Figura 12 – Estrutura de tomada de decisões para gestão de ativos.

Fonte: ABNT (2020, p. 69).

A criação de valor através dos ativos também tem sido cada vez mais evidenciada 
nas normas. Para ABNT (2014a), um dos fundamentos da GA é valor, ou seja, o objetivo de 
qualquer ativo é agregar valor à organização e às partes interessadas. Para González-Pri-
da et al. (2018), em GA, o conceito de valor abrange benefícios quantitativos e qualitativos, 
além dos benefícios tangíveis e intangíveis que os ativos	podem	proporcionar.	As	definições	
de ativo e valor não são apenas proximamente vinculadas, mas também complementares.

A GA traz uma nova proposta para a realização dos objetivos estratégicos, inte-
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grando todas as áreas da empresa responsáveis na obtenção de valor por intermédio dos 
ativos da organização (ZAMPOLLI et al., 2019), sendo promissora para a criação de valor 
dos ativos	a	longo	prazo,	e	uma	grande	preocupação	para	esse	fim	relaciona-se	com	as	
capacidades	para	alcançar	uma	tomada	de	decisão	eficaz	em	todos	os	níveis	organizacio-
nais, ou seja, operacional, tático e estratégico (POLENGHI et al., 2019). 

Gestão de ativos não é apenas sobre o ativo, mas no valor que este pode propor-
cionar à organização (KARDEC et al.,	2014),	isto	é,	um	“ativo”	fornece	os	meios	à	realiza-
ção	de	“valor”	(GONZÁLEZ-PRIDA et al., 2018). 

A GA deve garantir que os ativos cumprirão com seus propósitos requeridos (ABNT, 
2014a). A garantia deriva da necessidade de gerir efetivamente e se aplica aos ativos, à 
GA e ao SGA. Para ter certeza que os ativos e seus sistemas associados irão produzir o 
esperado, a alta administração faz análise crítica, regularmente, dos processos que ligam 
os objetivos organizacionais às funções do negócio e ao desempenho dos ativos e do SGA. 
Ao assegurar a melhoria contínua dos desempenhos, a garantia assegura que os ativos 
atenderão aos requisitos das partes interessadas (LAFRAIA, 2015).

A variável associada à garantia é o risco, que é a relação entre os eventos poten-
ciais e as consequências desses eventos. O risco representa uma medida do efeito da 
incerteza nos objetivos, positiva ou negativamente. Riscos positivos são as oportunidades 
a serem assimiladas para garantir o sucesso da organização, enquanto riscos negativos 
são as ameaças aos objetivos. Os objetivos podem ser relacionados a várias perspectivas, 
como	financeira,	saúde	e	segurança	e	metas	ambientais,	e	podem	ser	aplicados	nos	dife-
rentes níveis organizacionais (KARDEC et al., 2014).

Sendo assim, GA é o conjunto coordenado de atividades projetadas para ofere-
cer valor de acordo com os objetivos de uma organização e, para atingir esses objeti-
vos, a organização deve garantir que os riscos relacionados à GA sejam considerados na 
abordagem da gestão de riscos da organização, incluindo o planejamento da contingência 
(O’HANLON, 2014).

E,	por	fim,	a	liderança	e	cultura	do	local	são	fatores	determinantes	da	obtenção	de	
valor (ABNT, 2014a), e a GA exige que a gestão assuma a liderança e mostre compromisso 
(PAIS et al.; 2019). Para que a GA resulte em cultura organizacional, as lideranças preci-
sam entender essa nova maneira de pensar e agir (LAFRAIA, 2020).

O objetivo das lideranças, em todos os níveis gerenciais, deve ser transformar os 
fundamentos em crenças e valores em nível pessoal, em tal intensidade, que esses fun-
damentos sejam mais do que prioridades, já que as prioridades mudam com frequência, 
enquanto que as crenças e os valores pessoais são constantes e não estão sujeitos a con-
cessões (KARDEC et al., 2014).

A liderança deve dar suporte ao alcance dos objetivos organizacionais. O sucesso 
da GA depende da compreensão e do comprometimento de todos os envolvidos, que de-
vem ser consultados regularmente para o alcance das metas e resultados organizacionais 
(LAFRAIA, 2015). Liderança e comprometimento são essenciais para o estabelecimento, 
operação e a melhoria dos requisitos das normas nas organizações (KARDEC et al., 2014). 
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A criação das primeiras normas trouxe inovação às empresas, mas estudos relatam 
que elas não forneciam uma explicação detalhada de como implementar efetivamente a 
GA, por meio dos requisitos, nas organizações. 

As alterações feitas nas diretrizes para aplicação da ISO 55001, da versão ISO 
55002 de 2014 para a versão de 2018 (2020 no Brasil), são, conforme ABNT (2020): 

• os fundamentos são abordados em cada seção, quando aplicável, mostrando a 
contribuição	dos	requisitos	especificados	na	55001	para	alcançar	valor,	alinhamen-
to, liderança e garantia; 

• esclarecimento dos domínios da GA para o portfólio de ativos, para o SGA e à GA, 
estabelecendo a adequação dos requisitos a cada domínio, quando aplicável; 

• são mostradas as ligações entre as seções e há indicação das interligações rele-
vantes; 

• foram adicionados anexos para orientar temas abordados em várias seções: 
a. consideração de valor como fundamental na GA,
b. a	definição	do	escopo	de	um	SGA
c. os objetivos e a estrutura do SAMP,
d. os princípios por trás da tomada de decisão na GA,
e. a abordagem da gestão de riscos na GA,
f. relacionamento	entre	as	funções	financeiras	e	não	financeiras	da	GA,
g. a escalabilidade – a ISO 55001 para pequenas empresas,
h. informações sobre as atividades de GA.

A ISO 55002 de 2018, além de seus anexos, traz várias ferramentas organizacio-
nais que oferem suporte à implementação dos requisitos; além de exemplos de objetivos da 
gestão de ativos, planos para cumpri-los e indicadores para acompanhamento do alcance 
das metas.

Segundo a ISO (2019c), a norma 55010 pode ajudar os usuários na aplicação dos 
conceitos da 55000, nos requisitos da 55001 e também fornece recomendações e orienta-
ções adicionais, além das orientações descritas na ISO 55002, de 2018, sobre os benefícios 
a serem obtidos para uma organização por meio do alinhamento. A norma 55010 pode ser 
aplicada para todos os tipos de ativos, por todos os tipos e tamanho de organizações, e por 
todas as pessoas envolvidas na gestão de ativos, em todos os níveis de uma organização.

Assim como a padronização das práticas mudou a gestão de ativos nas organi-
zações, a recente introdução de máquinas inteligentes afetará positivamente a gestão de 
ativos. A ABRAMAN (2017) também aposta que a manufatura avançada terá forte impacto 
positivo para o setor de manutenção e gestão de ativos, já que com máquinas conectadas, 
será	mais	fácil	e	rápido	identificar	o	momento	ótimo	para	realizar	a	manutenção preditiva, 
antecipando falhas, programando reparos antes que ocorram as paradas, utilizando os ati-
vos pelo máximo tempo.

O termo Indústria 4.0 surgiu em 2011 e, desde então, tem sido usado para des-
crever a ampla integração da tecnologia da informação e comunicação nas indústrias de 
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produção (SCHUH et al., 2020). Para Walter (2019), se nos próximos cinco ou seis anos, 
metade das grandes empresas globais usarem algumas das inovações tecnológicas na 
operação e manutenção de seus equipamentos, pode-se dizer que perturbarão positiva-
mente pessoas, objetivos de negócios, sistemas de informação e desempenho dos ativos.

Para Pedersen e Schjølberg (2020), a Indústria 4.0 deve trazer mudanças substan-
ciais na forma como a manutenção e a gestão de ativos serão conduzidas nos próximos 
anos. Para os autores, três áreas de inovação tecnológica relacionadas com a Indústria 4.0 
afetarão a manutenção e a gestão de ativos: manutenção inteligente, trabalho inteligente e 
produtos inteligentes.

Com a quarta revolução industrial, a função manutenção em uma empresa está se 
formando em manutenção	inteligente.	Com	o	auxílio	da	inteligência	artificial,	considera-se	
que o planejamento da manutenção proporcionará melhores e mais rápidas tomadas de de-
cisão na gestão da manutenção e gestão de ativos (RØDSETH et al., 2020). A concepção 
da Indústria 4.0 exige altamente a integração de todo o desenvolvimento, fabricação, logís-
tica e processos de manutenção. Nesta área, há muito a melhorar e implementar. O sistema 
de manutenção corretiva ainda prevalece; mas a pressão sobre a manutenção preditiva e 
proativa continuará crescendo (PAVLU et al., 2019).

As duas características mais importantes da Indústria 4.0 são a informatização 
usando sistemas ciber-físicos e o conceito de Internet of Things (IoT), adotados para pro-
duzir fábricas inteligentes (KUMAR; GALAR, 2017). A IoT emprega vários sensores em 
uma linha de montagem de manufatura para monitoramento, e os dados recuperados dos 
sensores são usados para fornecer valiosos insights para gerentes de fábrica para melhor 
rastreamento de seus ativos, melhor gestão do inventário, maior consciência situacional, 
mais	oportunidades	de	eficiência	e	redução	de	custos e novos insights para manutenção 
preditiva, levando à diminuição tempo de inatividade (BHANDARI et al., 2020). 

A	análise	de	quantificação	de	risco	é	uma	das	áreas	mais	críticas	em	gestão de ati-
vos, conforme estabelecido na ISO 55000. Da mesma forma, a gestão inteligente de riscos 
deve	ser	um	desafio	crítico	da	Indústria	4.0,	uma	vez	que,	com	o	uso	de	novas	tecnologias,	
será possível reunir grandes quantidades de dados extrapolados dos ativos físicos (GON-
ZÁLEZ-PRIDA et al.,	2020)	A	Inteligência	Artificial	(IA)	pode	aprimorar	a	mitigação	de	riscos	
analisando essas grandes	quantidades	de	dados	extrapolados,	identificando	continuamen-
te padrões em evolução e prevendo eventos perturbadores, em conjunto com possíveis 
soluções (WALTER, 2019).

Para Walter (2019), vários são os impactos à gestão de ativos com as inovações 
tecnológicas, mesmo que ainda não estejam presente no dia a dia da maioria das empre-
sas. As empresas retardatárias, isto é, aquelas que só adotam as inovações e melhorias 
bem depois das empresas líderes, sofrerão com tanta disruptura. Segundo a ABRAMAN 
(2017), como muitas pequenas empresas ainda não entenderam o conceito, o grande de-
safio	é	alinhar	o	padrão	4.0	em	organizações	de	todos	os	portes	e	segmentos,	a	fim	de	
evitar a perda de produtividade e competitividade. 

Muitas vezes o motivo dos investimentos em tecnologias digitais é fornecer aos 
gerentes soluções rápidas e informações de alta qualidade para melhorar as tomadas de 
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decisão, destacar tendências de desempenho e reduzir custos. Isso ignora, no entanto, o 
fato	de	os	gerentes	possuírem	vieses	e,	independentemente	de	quão	precisos	ou	confiá-
veis			os	dados	são,	eles	podem	não	os	usar	de	forma	eficaz,	ou	mesmo	optar	por	descartar	
as informações. É, portanto, imperativo que as organizações coloquem os usuários, as 
pessoas	que	criarão	significado	a	partir	das	informações,	no	centro	das	suas	iniciativas	de	
digitalização.	As	organizações	precisam	desafiar	como	os	funcionários	irão	usar	os	dados	
para	tomar	decisões	e,	ao	mesmo	tempo,	incentivá-los	a	confiar	na	análise	formal,	em	vez	
de	apenas	na	sua	“intuição”	(LOVE;	MATTHEWS,	2019).

Sendo	assim,	é	 conclusivo	afirmar	que	a	principal	motivação	por	 trás	da	quarta	
revolução	industrial	é	garantir	a	efetiva	disponibilidade	de	dados	confiáveis,	completos	e	
informações em tempo real ligando todas as partes ou elementos da cadeia de valor. Vale 
ressaltar, além disso, que a interligação entre os vários componentes do sistema da cadeia 
de	valor	-	incluindo	pessoas,	dispositivos,	e	coisas,	é	que	promove	fluxos	de	agregação	de	
valor	altamente	organizados,	dinâmicos	e	simplificados	(ALQAHTANI et al., 2019)

Pedersen e Schjølberg (2020) citam que, a implementação de novas tecnologias 
são apenas parte da equação, e que estudos apontam a importância de fatores organiza-
cionais ao desenvolver estratégias para implementar a Indústria 4.0 na manutenção e ges-
tão de ativos. Ou seja, muitas organizações não entendem que os fatores organizacionais 
são fatores críticos na obtenção de sucesso com uma transformação digital.

O termo Indústria 4.0 não se trata apenas de uma transformação tecnológica. Na 
verdade, as empresas também precisam transformar sua cultura. Tecnologias avançadas 
possibilitam o acesso a uma ampla gama de dados; no entanto, a capacidade de imple-
mentar essas tecnologias e aproveitar o potencial subjacente dos dados é dependente da 
estrutura	organizacional	e	da	cultura	corporativa.	O	objetivo	final	é	tornar-se	uma	empresa	
que aprende de forma ágil e que seja capaz de adaptar-se continuamente em um ambiente 
em constante mudança (SCHUH et al., 2020).

A pesquisa de Akkermans et al. (2016) aponta que a mudança cultural/comporta-
mental e a gestão do conhecimento são vistas como condições essenciais para o progresso 
mais rápido de todas as outras inovações, isto é, as inovações técnicas e de processos são 
boas e muito importantes, mas sem colocar as pessoas em primeiro lugar, todas elas irão 
falhar. Segundo Akkermans et al. (2016) e Kane et al. (2016), está cada vez mais eviden-
te que as empresas com estratégias digitais bem-sucedidas compartilham características 
muito semelhantes: todas têm mentalidades culturais que se relacionam intimamente com 
empresas em maturação digital, valorizam a experimentação e a velocidade, abraçam o 
risco e criam estruturas de liderança distribuídas, além de promoverem a colaboração e 
serem mais propensas a usarem dados nas tomadas de decisão. Para Akkermans et al. 
(2016), esses são os ‘movimentos inteligentes’ que todas as organizações em seu caminho 
para a maturidade em manutenção inteligente terão que tomar.

Competir em um mundo cada vez mais digital não se trata apenas de implementar 
mais e melhores tecnologias. Envolve alinhar a organização com as demandas do ambien-
te digital, aumentando o apetite pelo risco, investindo em oportunidades digitais para seus 
funcionários,	simplificando	estruturas	organizacionais	para	ganhar	agilidade,	repensando	
como e por quem o trabalho é feito. Somente quando esses fatores organizacionais se 
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unem,	uma	empresa	pode	mudar	de	“fazer	digital”	para	“ser	digital”	(KANE et al., 2016).

A transformação digital é um dos principais motivos para sobreviver na era da Indús-
tria 4.0, que ajuda as organizações a obterem competitividade e, ao mesmo tempo, permite 
que elas tomem decisões ideais em todas as fases de suas atividades (VENKATESWA-
RAN, 2020). No entanto, à luz do impulso para implementarem tecnologias digitais, as orga-
nizações,	antes	de	fazerem	investimentos	financeiros,	necessitam	validar	um	processo de 
todos	os	benefícios	para	entenderem	“como”	essas	tecnologias	podem	ser	usadas	e	assim,	
poderem gerar valor de negócio e melhorar a competitividade (LOVE; MATTHEWS, 2019). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A publicação das normas	e	especificações	foi	disruptiva	à	gestão de ativos, pois 
inovou a forma de gerir máquinas e equipamentos produtivos ao padronizar uma atividade 
tão antiga quanto os próprios ativos. As normas ISO 5500X restabeleceram o modo de 
gerir os ativos, conectando os dados técnicos aos dados econômicos, o chão de fábrica ao 
ambiente	financeiro,	integrando	seus	processos	e	suas	atividades	às	outras	funções	da	or-
ganização, integrando o seu sistema de gestão aos sistemas de gestão da qualidade, meio 
ambiente, saúde e segurança e gestão de riscos.

As primeiras publicações das normas ISO só traziam o que fazer, e não como fazê-
-lo. As publicações mais recentes trazem orientações, ferramentas, exemplos de objetivos, 
planos para cumpri-los, indicadores para acompanhamento do alcance das metas, entre 
outros. 

Embora as normas, as ferramentas organizacionais e as metodologias associadas 
à gestão de ativos estejam condicionadas à cultura e peculiaridades de cada organização, 
elas são guias essenciais no planejamento e implementação desse sistema de gestão. O 
sucesso da implementação da gestão de ativos, por meio dos requisitos e diretrizes das 
normas ISO 5500X, está intrinsecamente ligado à cultura organizacional, integração, comu-
nicação dinâmica entre os departamentos e aos fundamentos da gestão de ativos: alinha-
mento, valor, garantia e liderança.  

Da mesma maneira que a publicação e a evolução das normas, a quarta revolução 
industrial afetará a forma como a manutenção e a gestão de ativos serão conduzidas nos 
próximos anos. A introdução de máquinas inteligentes proporcionará a manutenção inteli-
gente, com foco na manutenção preditiva, antecipando falhas, evitando paradas, diminuin-
do o tempo de inatividade, otimizando a utilização dos ativos, aumentando a produtividade 
e competitividade. Com as inovações tecnológicas, espera-se melhor criação de valor pelos 
ativos industriais.

A Indústria 4.0 é a última tendência no setor de manufatura, no qual os ativos físicos 
são um fator-chave ou fator crítico para que se atinjam as metas de negócio. Com o auxílio 
da	inteligência	artificial,	o	monitoramento	dos	dados	dos	ativos será mais ágil, proporcio-
nando também melhores e mais rápidas tomadas de decisão na gestão de seus ativos.

Apesar de ser a última tendência, a implementação de tecnologias digitais como 
parte das estratégias de uma organização, assim como a implementação das normas de 
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gestão de ativos, está ligada a fatores organizacionais. Antes de engajarem seus esforços 
ou	de	fazerem	investimentos	financeiros,	é	necessário	que	as	organizações	garantam	os	
benefícios da implementação das normas ou aquisição de novas tecnologias, para que 
possam gerar valor de negócio e melhorar sua competitividade. É, portanto, decisivo que as 
organizações coloquem as pessoas que criarão valor a partir desses benefícios no centro 
de suas iniciativas de investimentos na atualização e gestão de seus ativos. 
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Resumo

Abstract

No setor industrial o grande desafio é gerenciar a utilização dos recursos produtivos como 
máquina e mão de obra, este trabalho aborda as técnicas e metas com o objetivo de aper-
feiçoar e estruturar a forma de como devemos trabalhar e melhorar a execução de determi-
nas atividades de manutenção principalmente em refinarias, bem como a estratégia a ser  
traçada com a fonte de auxílio para o processo do planejamento e controle na manutenção 
da MKS Soluções Integradas, com o intuito de contribuir para o aperfeiçoamento da compe-
tência gerencial dos serviços. Ênfase dada, inicialmente, às noções gerais do planejamento 
de manutenção; em seguida, contextualiza-se o planejamento programação e controle da 
produção, destacando os modelos e as características e técnicas da administração dos 
custos. Por fim, apresenta-se um estudo sobre o gerenciamento do planejamento de manu-
tenção da empresa. Nesse sentido, o estudo permitiu apontar as metas e objetivos acerca 
das atividades a serem alcançadas na empresa com ênfase nos indicadores de performan-
ce, bem como resultados previstos e obtidos. Enfatiza-se também o grau de eficácia destas 
metas adotadas pela empresa.

Palavras-chave: planejamento e controle da produção. planejamento e controle da 
manutenção. gestão da qualidade total.

In the industrial sector, the great challenge is to manage the use of productive resources 
such as machinery and labor. This work addresses the techniques and goals in order to 
improve and structure the way we should work and improve the execution of certain activi-
ties. Maintenance mainly in refineries as well as the strategy to be drawn with the source 
of assistance for the planning and control process in the maintenance of MKS Soluções 
Integradas, in order to contribute to the improvement of the managerial competence of the 
services. Emphasis given initially to the general notions of maintenance planning; then, the 
planning and production control are contextualized, highlighting the models and the charac-
teristics and techniques of cost management. Finally, we present a study on the manage-
ment of the company’s maintenance planning. In this sense, the study allowed pointing out 
the goals and objectives about the activities to be achieved in the company with emphasis 
on performance indicators, as well as expected and obtained results. It also emphasizes the 
effectiveness of these goals adopted by the company.

Keywords: production planning and control. maintenance planning and control. total quality 
management.
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INTRODUÇÃO

No desenvolvimento das atividades produtivas das organizações tornou-se frequen-
te a estruturação de projetos como alternativa para desenvolver produtos e serviços que 
gerem	valor	às	organizações.	A	correta	definição	e	a	gestão dos projetos de manutenção 
determinam o sucesso ou o fracasso das empresas do setor eletromecânico, no alcance 
dos objetivos propostos e, portanto, a geração ou destruição de riqueza para as empresas 
que os empreendem.

Surge nesse momento o Planejamento, Programação e Controle da Produção 
(PPCP), como função primordial de organizar todos os setores quer sejam primários, se-
cundários ou terciários das empresas de engenharia mecânica, gerando melhores resulta-
dos por meio de planejamentos, controles gerenciais e orçamentos adequados. 

Para elaboração deste estudo de caso, adotou-se a metodologia consistente em 
pesquisa de campo. Inicialmente, serão abordadas as noções e as principais teorias volta-
das ao contexto de gestão da manutenção, caracterizando a gestão estratégica da qualida-
de também como ferramenta de controle do planejamento da manutenção. Posteriormente, 
será tratado algumas considerações da área de administração de custos, bem como sua 
aplicabilidade.

Ao	final,	serão	analisados	os	dados	oriundos	da	pesquisa	realizada	na	MKS	Solu-
ções Integradas, no que pertence ao gerenciamento de parada de manutenção desenvol-
vendo a administração de custos e planejamento, programação e controle da produção, 
uma vez que, trabalhando constantemente este tema, será possível tomar decisões mais 
assertivas, contribuindo para a maximização do controle dos custos que é indispensável à 
competitividade não somente da MKS Soluções Integradas como de outras organizações 
empresariais.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Planejamento, Programação e Controle da Produção (PPCP)

O planejamento é função administrativa que determina antecipadamente os objeti-
vos a serem atingidos e o que deve ser feito para atingi-los da melhor maneira possível. O 
planejamento está voltado para a comunidade da empresa focalizada para o futuro. A sua 
importância reside nisto: sem planejamento	a	empresa	fica	perdida	no	caos	(SCHAFRANK-
SI; TUBINO, 2016).

O planejamento determina a priori o que deve fazer, quando fazer, quem deve 
fazê-lo	 e	de	que	maneira.	A	 finalidade	do	Planejamento	e	Controle	 da	Produção	 (PCP)	
é	 aumentar	 a	 eficiência	 do	processo produtivo da empresa. Para entendermos a dupla 
finalidade,	o	PCP	tem	de	planejar	a	produção e controlar o seu desempenho no qual atua 
antes, durante e depois, controlando o funcionamento do processo produtivo de produção 
da empresa (RANGEL, 2018). 

Na administração moderna, a palavra-chave é planejar, independentemente de 
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qual setor da empresa, passando a controlar todas as atividades desenvolvidas inclusive 
a	financeira,	que	é	a	base	da	empresa,	tomando-se	por	base	os	investimentos	e	planos	a	
longo ou curto prazo, sendo realizados através de estratégicas e operações que permitiam 
sua aplicabilidade na manutenção.

Neste item, o planejamento apresenta sua função principal que consiste na deter-
minação dos métodos e tipos de controle	eficazes	para	a	administração	dos	orçamentos	e	
recursos disponíveis.

O Planejamento, Programação e Controle da Produção (PPCP) são processos 
contínuos de análise e controle gerencial, que têm como objetivo buscar resultados sólidos 
com	eficiência	e	eficácia.	Na	seleção	dos	cursos	de	ação para as atividades de manuten-
ção, estabelecem as decisões correntes em uma perspectiva do ponto focal para iniciar os 
escopos	definidos	para	execução	(DOS	SANTOS;	DOS	SANTOS,	2018).

Portanto, conveniente fosse se o planejamento não necessitasse de mudança, par-
tindo	da	ideia	de	que	ele	foi	definido	e	deveria	seguir	sua	previsão	normal.	Contudo,	decor-
rente das mudanças externas e por vezes internas, o planejamento deve ser um processo 
contínuo	e	flexível,	ou	seja:	necessita	dessa	flexibilidade	para	que	possa	ser	 realmente	
aplicado integralmente, sendo um fator importante no processo de planejamento.

Por ser considerado um processo de tomada de decisão, deve sempre estar alinha-
do	com	a	estratégia	coorporativa,	onde	determina	uma	clara	definição	de	escopo,	permitin-
do aos responsáveis pela implementação a busca de soluções que possam levar a cabo a 
demanda recebida.

Para que o planejamento se torne operacional deve-se basear nas decisões e nos 
planos já elaborados. Desta forma, tornará visível à empresa nos objetivos já traçados; 
assim, a essência do planejamento consiste em ver as oportunidades e problemas futuros, 
podendo ser explorados ou combatidos, de acordo com a necessidade da empresa (DOS 
SANTOS; DOS SANTOS, 2018).

Administração de Custos na Manutenção

De acordo com Kardec e Nascif (2009, p. 50), a Engenharia de Manutenção signi-
fica	“perseguir	benchmarks,	aplicar	técnicas	moderna	e	estar	nivelado	com	a	manutenção 
do	 Primeiro	Mundo”.	 Para	 tanto,	 visa,	 dentre	 outros	 fatores,	 aumentar	 a	 confiabilidade,	
disponibilidade, segurança e manutenibilidade; eliminar problemas crônicos e solucionar 
problemas tecnológicos; melhorar gestão de pessoal, materiais e sobressalentes; participar 
de novos projetos e dar suporte à execução; fazer análise de falhas e estudos; elaborar pla-
nos de manutenção, fazer análise crítica e acompanhar indicadores, zelando sempre pela 
documentação técnica, evitando os impactos nos custos de cada serviço.

A melhor forma para gerenciar os custos é uma das grandes preocupações do líder 
dos projetos de manutenção no qual usam todas as estratégias e tomadas de decisão para 
com	que	 os	 impactos	 financeiros	 sejam	 bastante	 reduzidos	 com	base	 nas	 informações	
descritas	anteriormente	com	base	nessas	premissas,	Martins	(2003,	p.	25)	define	que	“[...]	
custo é o gasto relativo a bem ou serviço na produção	de	outros	bens	ou	serviços”.
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Calderelli	(1997,	p.	204)	afirma	que	“[...]	o	custo	representa	as	múltiplas	aplicações	
de	bens	ou	serviços,	para	obtenção	de	um	bem	de	uso	ou	de	troca”.

Em termos de alocação de custos, o primeiro tipo é enquadrado como custeio, e 
o segundo, como investimento. Custos são gastos relativos aos fatores utilizados na pro-
dução	de	bens	ou	serviços.	O	que	define	se	o	gasto	é	custo	ou	despesa	é	o	fato	de	estar	
relacionado com a produção.

Todo valor investido na produção que está diretamente ligada ao produto ou servi-
ço, deve ser considerado como um custo, uma vez que todos estes valores agregados irão 
compor	o	custo	final	produto	ou	serviço.

Existem dois pontos importantes em matéria de custos em projetos: a linha base de 
custos (Cost Baseline) e o relatório de desempenho de custos. Este documento apresenta 
a estimativa monetária de cada entrega ou sub entrega de pacote de trabalho de manuten-
ção.

Planejamento e Controle da Manutenção (PCM)

Todas	as	figuras	e	tabelas	devem	ter	legendas	e	seguir	a	Associação	Brasileira	de	
Normas	Técnicas	(2011).	Assim,	no	caso	de	figuras	(quadros,	gráficos,	desenhos,	 ...)	as	
respectivas	legendas	devem	ser	posicionadas	acima	delas,	justificadas,	com	fonte	Times	
New Roman, tamanho 12 (doze). Nas tabelas, as legendas devem ser posicionadas aci-
ma	delas,	devem	estar	justificadas	e	também	terem	fonte	Times	New	Roman,	tamanho	12	
(doze).

Kardec	e	Nascif	(2009)	afirmam	que	nos	últimos	30	anos,	a	manutenção passou 
por grandes mudanças, em consequência de fatores como o aumento do número e diversi-
dade dos itens que devem ser mantidos, projetos mais complexos, novas técnicas de ma-
nutenção, novos enfoques sobre sua organização e suas responsabilidades, importância 
da manutenção como função estratégica para melhoria do resultado e aumento da compe-
titividade, entre outros. 

Kardec e Nascif (2009) explicam ainda que a manutenção pode ser dividida em 
quatro gerações: na primeira geração, a manutenção não era o ato de manter o ativo e 
sim, de repará-lo de acordo com a necessidade; na segunda geração, surge a manutenção 
preventiva	que	realiza	manutenções	em	intervalos	pré-determinados,	com	a	finalidade	de	
diminuir a probabilidade da ocorrência das falhas; na terceira geração apresenta-se a ma-
nutenção	centrada	na	confiabilidade,	mantem	apenas	o	necessário	para	se	manter	um	ativo	
disponível	e	confiável	e	por	consequência,	manter	os	sistemas	em	pleno	funcionamento;		
na última geração tem-se a elevação da manutenibilidade dos ativos por parte dos fabri-
cantes,	pelos	seus	níveis	de	autonomia	e	pela	adoção	de	estratégias	de	se	realizar	“menos	
com	menos”	na	busca	por	índices	de	manutenção de classe mundial.

Logo, a tendência é que a Manutenção ocupe um nível de gerência departamental, 
da mesma forma que a operação. E o PCM é um órgão de suporte à manutenção, sendo 
diretamente ligado à gerência de departamento (VIANA, 2006).

Viana (2006, p. 53) explica que o reporte das informações concernentes aos ser-



57CAPÍTULO 03

viços de manutenção possui uma grande importância no gerenciamento de um processo 
produtivo. Para que o PCM seja implantado, é essencial a estruturação de um Sistema de 
Planejamento e Controle, que pode ser manual ou informatizado.

Indicadores da manutenção

Segundo Viana (2006, p. 139), os indicadores de manutenção não só acompanham 
os	desafios	da	manutenção, mas também sua rotina diária. Ainda explica que devem retra-
tar aspectos importantes no processo da planta, e o PCM deve avaliar a melhor forma de 
monitoramento do processo, acompanhando aquilo que agrega valor.

Viana (2006) aponta alguns indicadores que são referência no que tange manuten-
ção:

• MTBF (Mean Time Between Failures) ou TMPF (Tempo Médio para Falhar) - é 
definido	como	a	divisão	da	soma	das	horas	disponíveis	do	equipamento	para	a	
operação, pelo número de intervenções corretivas neste equipamento no período. 
Se o valor de MTBF aumentar com o tempo, indica que o número de intervenções 
corretivas vem diminuindo, e consequentemente o total de horas disponíveis para 
a operação, aumentando;

• MTTR (Mean Time To Repair) / TMPR (Tempo Médio para Reparo) - divisão entre 
a soma das horas de indisponibilidade para a operação devido à manutenção, pelo 
número de intervenções corretivas no período. Se o MTTR diminuir com o tempo, 
significa	que	os	reparos	corretivos	são	cada	vez	menos	impactantes	na	produção;

• Disponibilidade operacional - capacidade de um item estar em condições de exe-
cutar uma certa função em um dado instante ou durante um intervalo de tempo 
determinado. Matematicamente pode-se dizer que é a relação entre as horas tra-
balhadas e as horas totais no período;

• Custo de manutenção por faturamento - relação entre os gastos totais com manu-
tenção, e o faturamento da companhia;

• Custo de manutenção por valor de reposição - relação entre o custo total de manu-
tenção de um determinado equipamento com o seu valor de compra;

• Backlog - relação entre a demanda de serviços e a capacidade de atendê-los, ou 
seja, é a soma de todas as horas previstas de HH em carteira, divididas pela capa-
cidade instalada da equipe de executantes;

• Índice de retrabalho - representa o percentual de horas trabalhadas em ordens de 
manutenção encerradas, reabertas por qualquer motivo, em relação ao total geral 
trabalhado	no	período.	Tem	a	finalidade	de	verificar	a	qualidade	dos	serviços	de	
manutenção,	se	as	intervenções	são	definitivas,	ou	paliativas	gerando	um	constan-
te retorno ao equipamento. Logo, o ideal seria que seu valor seja zero;

• Índice de corretiva - percentual das horas de manutenção que foram dedicadas em 
corretivas. Seu objetivo é fornecer a real situação da ação, planejamento e progra-
mação;

• Índice de preventiva - percentual das horas de manutenção que foram dedicadas 
em preventivas, sendo o oposto do índice de corretiva;

• Taxa de frequência de acidentes - número de acidentes com milhão de HH traba-
lhado.	Mensura	a	eficiência	das	ações	em	busca	de	um	ambiente	seguro	para	o	
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trabalho.

Qualidade na manutenção

Segundo Kardec e Nascif (2009), atualmente a Gestão da Qualidade Total (Total 
Quality Management - TQM) é parte integrante do processo de gerenciamento em todos 
os ramos de atividade: indústria,	comércio,	educação,	governo	etc.	Afirmam	também	que	a	
TQM	é	uma	ferramenta	eficaz	para	se	obter	a	satisfação	do	cliente	e	alcançar	a	competiti-
vidade empresarial.

Kardec	e	Nascif	(2009)	definem	os	seguintes	fatores	como	implementadores	do	pro-
cesso:	maiores	confiabilidade	e	disponibilidade	operacional;	maior	competitividade;	maior	
produtividade; redução dos custos de manutenção e globais; eliminação de desperdícios; 
redução de retrabalhos; maiores motivação e espírito de equipe.

Para ter sucesso, segundo Xenos (1998), a TQM precisa ser praticada por todas 
as pessoas, através do giro do ciclo PCDA (Plan – Do – Check - Action ou Planejamento – 
Execução	–	Verificação	-	Atuação).	O	PCDA,	como	Kardec	e	Nascif	(2009)	bem	explicam,	
se	trata	de	gerenciar	processos:	planejando,	acompanhando	a	execução,	verificando	se	há	
desvios e, quando necessário, fazendo as devidas correções.

ESTUDO DE CASO

A empresa MKS Soluções Integradas atua em todo Brasil, com instalações estrate-
gicamente posicionadas. São duas unidades operacionais – uma ao lado do Polo Industrial 
de Camaçari, na Bahia, e a outra em Sirinhaém, em Pernambuco, próxima ao Porto de 
Suape – garantindo uma logística de fácil acesso a todo o território nacional.

A empresa se diferencia em vários nichos de negócio que trazem vantagens no 
momento de tomada de decisões. Os serviços da empresa estão voltados para: fabricação 
e reparo de equipamentos estáticos; fabricação e montagem de tanques soldagens espe-
ciais, liga de níquel / Hastelloy / Monel / Alumínio / Titânio / Zircônio Fabricação de spools e 
soluções para trocadores de calor; Projeto / Diagnóstico / Reparo / Fabricação e Manuten-
ção de fornos e caldeira.

Na	figura	1	consta	o	cronograma	de	execução	da	MKS	detalhando	as	etapas	das	
atividades planejadas por dia na parada de execução da revisão (Overhoaul) com o objetivo 
de controlar o avanço físico das atividades de forma pontual. Nesse cronograma detalhado 
as etapas de Mobilização dos materiais e ferramentas, etapas de execução, ajustes e sol-
das	das	chapas,	inspeção	após	as	soldas	pela	equipe	de	inspetores,	e	pôr	fim	a	desmobili-
zação dos recursos ao término da atividade.
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Figura 1 – Cronograma de Execução da MKS

Fonte: Departamento de Planejamento da Empresa MKS Soluções Integradas (2019)

Com relação ao avanço físico das atividades de execução de manutenção das 
calhas na caldeira 31, a equipe de planejamento da MKS gerencia essa execução com o 
gráfico	de	acompanhamento	como	observa-se	na	Figura	2,	ele	demonstra	que		no	decorrer	
do andamento dos serviços ocorreu variações na linha de base (LB) tendo desvios consi-
deráveis em função do baixo rendimento da equipe, no segundo mês onde estava previsto 
a	realização	do	avanço	em	11%	a	MKS	realizou	somente	5%	de	avanço	 impactando	no	
cronograma	um	desvio	de	6%,	não	só	nesse	mês	citado,	como	nos	outros	para	frente,	vindo	
a	impactar	no	prazo	final	de	entrega	do	serviço	do	cliente.	Contudo	esses	cenários	muito	
improdutivos nos meses gerou um gargalo no cronograma de execução, no qual houve a 
necessidade	de	replanejar	até	a	finalização	do	entregável.

Figura 2 - Gráfico de acompanhamento de atividade da MKS

Fonte: Departamento de Planejamento da empresa MKS Soluções Integradas (2019)

Diariamente a equipe de planejamento acompanha em campo todas as etapas de 
execução dos serviços realizados, com o intuito de acompanhar o avanço das atividades 
programadas, essas informações serão apontadas nos relatórios diários de obra (RDO’s) 
e consequentemente serão informadas nos BM’s para suas respectivas cobranças, rotinas 
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essas	que	são	feitas	a	cada	dia	até	a	finalização	da	atividade	prevista	em	cronograma.
Figura 3 - Etapas dos serviços realizados pela MKS

 Fonte: Departamento de Planejamento da empresa MKS Soluções Integradas (2019)
Dando-se continuidade ao gerenciamento das atividades programadas, são elabo-

rados	diariamente	RDO’s	para	fechamento	das	medições	financeiras	mensal	pois	sem	es-
sas	evidências	fica	impossibilitado	realizar	as	cobranças	dos	Hh’s	apropriados	durante	as	
oito horas de execução diária. Essas informações precisam de uma certa precisão nos seus 
lançamentos diários evitando falha de planejamento	e	impactos	financeiros	no	fechamento	
do boletim de medição (BM) do empreendimento.   

Em cada nó da árvore de decisões, que compreende a complexidade de um empre-
endimento, pode haver alternativas diferentes para o curso da ação e, quando a escolha do 
empreendedor	se	fizer	sustentada	por	informações	de	qualidade,	haverá	maior	chance	de	
diminuir o impacto dos riscos nos resultados do empreendimento.

Em acompanhamento na manutenção da caldeira 21 e 31 avaliou-se que a des-
vantagem na perda de tempo da parada de execução dava-se em função de etapas não 
previstas solicitadas de forma emergencial pela engenharia da REFINARIA SÃO LUIS de-
mandando da MKS um esforço não previsto das equipes alocadas nos turnos de trabalho, 
sem contar que as outras atividades planejadas tiveram que der replanejadas após esse 
aumento	de	escopo	não	definido	em	reuniões	de	alinhamento.	

A vantagem	 dessas	 etapas	 não	 previstas,	 no	 aspecto	 financeiro,	 torna-se	mais	
rentável para o contrato em funções aditivos refeitos nos custos corroborando com o enten-
dimento acima exposto.

Em paralelo, a equipe de manutenção, montagem e recuperação de chuveiros lava 
olhos da MKS na área da 045 precipitação, executa suas atividades conforme planejado 
atendendo todas as exigências conforme o projeto de montagem do fabricante corroboran-
do com o entendimento acima exposto.

Os	estudos	e	os	dados	levantados	junto	a	empresa	MKS	foram	desenvolvidos	a	fim	
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de apresentar discussões sobre a importância do sistema de administração da produção 
bem como o de que forma o gerenciamento e os cálculos das necessidades dos materiais 
podem corroborar para um melhor planejamento das ações a serem efetivadas.

Discussões dos resultados

A empresa que pratica a Engenharia de Manutenção não está apenas realizando 
acompanhamento preditivo de seus equipamentos e máquinas, ela está alimentando sua 
estrutura de dados e informações sobre manutenção que irão lhe permitir realizar análises 
e estudos para proposição de melhorias no futuro. 

A qualidade do planejamento é diretamente proporcional à proximidade entre o 
previsto e o realizado. Por isso, o gestor do planejamento	precisa	constantemente	verificar	
quais serviços concluídos apresentaram as maiores discrepâncias em termos de roteiro de 
trabalho	e	prazos	de	execução,	a	fim	de	promover	as	correções	a	serem	aplicadas	a	servi-
ços semelhantes no futuro. 

Existem essencialmente dois tipos de paradas programadas para intervenções em 
instalações industriais: as paradas de manutenção	e	as	REVAMPs	(Revisão	&	Ampliação).		
A	fim	de	organizar	a	execução	simultânea	de	uma	grande	quantidade	de	serviços	simultâ-
neos, o planejamento de paradas adota as práticas de gestão	de	projetos,	o	que	justifica	a	
grande	quantidade	de	profissionais	certificados	nessa	área.	

Em geral, a parada de manutenção acontece para atender alguma grande neces-
sidade, e aproveita-se a oportunidade para reduzir o tamanho do backlog. Havendo uma 
considerável quantidade de serviços a ser executada num curto espaço de tempo geral-
mente, é temporariamente contratada ou transferida uma quantidade adicional de mão de 
obra executante. 

No entanto é importante, manter o foco nos serviços críticos (aqueles que justi-
ficaram	a	parada),	 verificando	cada	detalhe	do	planejamento. Se possível, planejadores 
e	supervisores	devem	realizar	uma	espécie	de	 “ensaio	geral”	com	a	equipe	executante,	
posicionando-os nos locais de trabalho e explicando-lhes os procedimentos que cada um 
deve adotar durante a parada de manutenção. O planejamento estratégico da manutenção 
é um conjunto de tarefas em equipe que tem como propósito assegurar o progresso do seu 
nível tecnológico e administrativo, a continuidade na sua gestão	com	eficiência	de	seus	
processos.

O Planejamento Estratégico da Produção, consiste em estabelecer um plano de 
produção para determinado período (longo prazo) segundo as estimativas de vendas e a 
disponibilidade	de	recursos	financeiros	e	produtivos.	

A estimativa de vendas serve para prever os tipos e quantidades de produtos que 
se espera vender no horizonte de planejamento estabelecido e a capacidade de produção 
é o fator físico limitante do processo produtivo, e pode ser incrementada ou reduzida, desde 
que	planejada	a	tempo,	pela	adição	de	recursos	financeiros	Consiste	em	estabelecer	um	
Plano Mestre de Produção (PMP) de produtos, detalhado no médio prazo, período a perí-
odo, a partir do plano de produção, com base nas previsões de vendas de médio prazo ou 
dos	pedidos	firmes	já	confirmados.	
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O acompanhamento da produção deu-se através da coleta e análise dos dados, 
busca garantir que o programa de produção emitido seja executado a contento. Quanto 
mais	rápido	os	problemas	forem	identificados,	mais	efetivas	serão	as	medidas	corretivas	
visando o cumprimento do programa de produção. Os sistemas puxados de produção, ba-
seados	na	filosofia	Just-in-Time,	simplificam	em	muito	a	necessidade de acompanhamento 
da produção pelo PPCP, visto que eles são autorreguláveis e projetados para apontar de 
forma imediata quaisquer problemas que ocorram.

O estudo sobre a Engenharia	de	Produção	teve	como	finalidade	pontuar	a	impor-
tância do Gerenciamento de Escopo na empresa MKS Soluções Integradas e a forma como 
ela é desenvolvida.

O Gerenciamento de Escopo traz como resultados para as empresas a melhoria 
na qualidade do controle	gerencial	e	financeiro,	visando	através	da	gestão	financeira,	a	
projeção	do	fluxo	de	c,	projeção	do	demonstrativo	de	resultados;	e,	atualização	dos	planos	
e metas objetivando minimizar as variações externas ou internas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formulação do serviço de manutenção	envolve	a	 identificação	de	uma	neces-
sidade, ou um problema que, ao solucioná-lo, representa benefícios para sane o que foi 
diretamente afetado. A motivação para corrigir o problema ou suprir a necessidade traz 
como consequência uma série de ideias e soluções que originam o nascimento de um pla-
nejamento da manutenção.

A boa gestão do planejamento tem como objetivo indicar caminhos que ensejem 
o alcance dos objetivos da empresa, possibilitando mudanças táticas rápidas para tratar 
eventos estranhos ao processo, os quais colocam em risco o alcance das metas estabele-
cidas. 

O estudo de caso aponta que a empresa MKS Soluções Integradas não adotou 
as boas práticas de acordo com as principais sistemáticas pré-estabelecidas no gerencia-
mento	da	definição	do	escopo	junto	ao	cliente.	Em	função da falta de análise de risco na 
projeção do tempo de atividade, os custos foram afetados gerando impactos sobre o pro-
cesso	no	qual	os	gráficos	apontaram	um	desvio	financeiro	entre	o	previsto	x	o	realizado,	
por conta de novas atividades extra escopo terem surgindo no decorrer da execução do 
empreendimento.	Contudo,	essa	falta	de	alinhamento	na	definição	do	escopo	exigiu	dos	
administradores e gestores e gerente da empresa, uma reavaliação na postura estratégica 
em função dos dados levantados e analisados no estudo de caso. 
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Resumo
Tem-se percebido que independente do porte ou do ramo de atividade de atuação empre-
sarial, a possibilidade de haver falhas ou fraudes pode inclusive acarretar um processo de 
descontinuidade da organização. Diante desse cenário, buscando garantir certo grau de 
transparência no cenário de atuação, além de maior grau de confiabilidade das informações 
apresentadas,	 passar	 a	 existir	 o	 “compliance”.	Deste	modo,	 em	 função da relevância e 
atualidade do assunto no contexto empresarial, a referida pesquisa teve como objetivo ge-
ral: diagnosticar as ferramentas utilizadas na aplicação e divulgação de normas éticas nos 
setores administrativo e comercial de uma empresa no ramo de equipamentos agrícolas. 
Especificamente buscou-se: Investigar o entendimento dos colaboradores sobre o defini-
ção da área e importância de sua atuação; Apresentar os principais autores pertinentes ao 
assunto, tanto do campo científico quanto do campo empresarial, através da revisão biblio-
gráfica específica; Examinar o valor do profissional com conhecimento de compliance nas 
empresas; e Estudar as principais táticas de compliance decisivas para adequadas práticas 
de gestão. Metodologicamente a pesquisa é aplicada, descritiva, exploratória, quali-quan-
titativa, tendo como sujeitos de pesquisa 10 (dez) colaboradores na empresa pesquisada, 
através de um estudo de caso. Os resultados levam a crer que o perfil etário aliado ao nível 
de amadurecimento, conforme os dados encontrados neste estudo, possuem força na per-
cepção	moral	e	no	condicionamento	para	“condutas”	de	transgressão	através	de	atalhos,	
podendo ocorrer a transgressão de normativas na busca de concretizarem seus objetivos.  
Conclui-se que a natureza deste estudo, caracterizado por debates conceituais e meto-
dológicos, induziu a compor uma admissível lista de investigações e direções para novas 
análises, além das análises estatísticas estudadas (gênero, idade e grau de instrução) e a 
percepção moral.

Palavras-chave: fraude. compliance. ética. código de conduta.



Abstract
It has been realized that regardless of the size or the business activity, the possible existen-
ce of failures or fraud can even cause bankruptcy. In view of this scenario, in order to ensu-
re transparency to the market and greater fidelity to the information provided, compliance 
emerges. In view of the need to design a sector that is committed to guaranteeing compa-
nies’ adherence to systematic monitoring of rules and legislation applicable to the business 
segment and the enterprise as a whole. Therefore, due to the prominence of the topic in the 
business environment today, the present work had the general objective: to diagnose the 
tools used in the application and dissemination of ethical standards in the administrative and 
commercial sectors of a company in the field of agricultural equipment. Specifically, we sou-
ght to: Investigate the perception of employees about the meaning of the area and the re-
levance of their performance; Identify the main published articles related to the theme, both 
scientific and business, through a specialized literature review; Investigate the importance 
of the compliance professional in organizations; Clarify the main differences and boundaries 
of compliance with other management areas (emphasizing the most common such as: au-
diting, internal and legal controls); Research the main compliance strategies that determine 
good management practices. The compliance function was analyzed by deepening the dis-
cussion of the topic and clarifying the main attributions and good practices related to mana-
gement found in the literature. Methodologically the research is applied, descriptive, explo-
ratory, qualitative and quantitative, with 10 (ten) collaborators in the researched company as 
research subjects. The results lead to believe that the age profile combined with the degree 
of maturity, according to the data found in this study, have strength in the moral perception 
and	in	the	conditioning	for	transgression	“conducts”	through	shortcuts,	and	the	transgres-
sion of norms in the search to materialize may occur. your goals. It is concluded that the 
nature of this study, characterized by conceptual and methodological debates, induced to 
compose an admissible list of investigations and directions for new analyzes, in addition to 
the statistical analyzes studied (gender, age and education level) and moral perception.

Keywords: fraud. compliance. ethic. code of conduct.
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INTRODUÇÃO

O combate à fraude e corrupção através de boas práticas de governança corpora-
tiva tem sido associado à noção de responsabilidade social empresarial. 

Assim,	o	décimo	princípio	do	Pacto	Global	das	Nações	Unidas	estabelece	que	“as	
empresas devem combater a corrupção envolve todas as suas formas, incluindo extorsão 
e	propina”	(CGU,	2009,	p.	6).		

Não obstante o valor que emerge do combate à fraude e corrupção como necessi-
dade	que	se	justifica	por	si,	acrescenta-se	o	impacto	econômico da corrupção reconheci-
damente relevante (ABRAMO, 2005), cuja mensuração pode sensibilizar a sociedade para 
a magnitude desse problema. Fraude e corrupção atingem o desenvolvimento econômico 
provocando	ineficiência	e	incentivos	errados	para	investimentos,	desestimulando	a	popu-
lação na busca pelo bem comum, gerando altos custos sociais e políticos (SPECK, 2000).

A fraude	não	é	exclusiva	da	utilização	de	bens	públicos,	pois	aflige	de	modo	global	
as organizações como um todo, incluindo as de cunho privado, evidenciado nos resultados 
financeiros	apresentados	pelas	mesmas.

Se fraudes podem gerar perdas às organizações, devem enfrentar o risco (qual-
quer ameaça que um evento ou ação	—	interna	ou	externa	—	dificulte	ou	impeça	a	orga-
nização de atingir seus objetivos). A organização está sujeita a diversos riscos associados 
às	fraudes,	como	de	mercado,	financeiro,	estratégicos,	entre	outros,	e,	para	os	objetivos	do	
presente trabalho, consideraremos apenas o risco operacional que implica tanto em riscos 
internos resultantes de processos e sistemas vulneráveis e pessoas inadequadas como em 
riscos externos — ambos necessitam de normas, procedimentos e controles.   

Os riscos operacionais podem ser derivados de fraudes internas; fraudes externas; 
demandas	trabalhistas	e	segurança	deficiente	do	local	de	trabalho;	práticas	inadequadas	
relativas a clientes, produtos e serviços; danos a ativos físicos próprios ou em uso pela 
instituição; interrupção das atividades da instituição; falhas em sistemas de tecnologia da 
informação; falhas na execução, cumprimento de prazos e  gerenciamento das atividades 
na instituição (MANZI, 2008). O escopo desse trabalho limita-se às fraudes internas; ou 
seja, aquelas cometidas dentro das organizações privadas. A gestão dos riscos preserva 
a imagem corporativa interna e externamente, tenta reduzir a possibilidade de fraudes ge-
radas internamente, pode proporcionar um ambiente mais protegido e com características 
éticas,	gerando	certa	elevação	da	eficácia	organizacional.	

Dentre as alternativas de suavizar esses riscos, tem-se o uso de ferramentas de 
compliance,	terminologia	anglo-saxão,	que	se	originou	do	verbo	to	comply,	cuja	definição	
é estar em conformidade e fazer cumprir regulamentos internos e externos. Na visão de 
Morais (2005), o termo Compliance é a obrigação do ato de cumprir, de encontrar-se em 
conformidade, colocando em prática regulamentos de ordem interna e externa atribuídos 
às atividades da organizacionais. A utilização de: código de ética, código de conduta, canal 
de denúncia, inserção de controles internos, processos internos de divulgação de assuntos 
pertinentes à corrupção, análise de aderência ética dos trabalhadores e companheiros co-
merciais são utilizadas de forma crescente pelas empresas no sentido de suavizar fraudes 
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internas (CHERMAN; TOMEI, 2005). 

Através	desse	ângulo,	debater	“compliance”	é	buscar	a	compreensão	entre	os	pro-
cessos	naturais	e	o	dinamismo	que	pode	ocorrer	envolvendo	“fraude”	e	“corrupção”	nas	
empresas.	Quando	 se	 fala	 em	 “conduta”	 conforme	a	 preceito	 (compliance)	 ou	 “conduta	
corrupta”,	pode-se	relatar	a	visão	de	várias	situações,	podendo	ser	ocasionada	pelas	cir-
cunstâncias. 

Segundo Morin (2003):

Tomando-a pela epistemologia complexa, considerando-se que nela cabe a incer-
teza e contradições internas, não há expectativas quanto a um código binário bem/
mal,	justo/injusto,	mas	antes,	considera-se		“somente	a	moral	que	contempla	o	con-
flito	ou	a	incompatibilidade	das	suas	exigências,	ou	seja,	uma	moral	inacabada,	frá-
gil como o ser humano, problemática, em combate, em movimento como o próprio 
ser	humano”	(MORIN,	2003,	p.	59).		

Ainda que se considere a fraude como um acontecimento complicado, o que obriga 
o estudo de privar-se da vontade de conhecer todas as suas razões, pelo motivo de ser 
considerada uma dinâmica não linear; esta propriedade que lhe confere aptidão de mudan-
ça	a	cada	ocasião	que	é	observada,	mesmo	assim,	“toda	dinâmica	é	uma	dinâmica,	visto	
que não se repete, porém, nota-se que em toda dinâmica que não se reproduz há compo-
nentes repetitivos. 

Na	visão	de	Demo	(2002,	p.	27):	“a	ciência	tenta	penetrar	no	fenômeno	por	essa	
porta,	o	que,	por	vezes,	não	lhe	permite	passar	do	umbral.”	

A	utilização	da	ideia	da	“escala	da	fraude”	foi	escolhida	como	escopo	do	apresenta-
do	nesse	estudo	na	busca	de	seguir	um	exemplo	de	aproximação	de	padrões	simplificados	
da dinâmica da fraude, onde pode-se observar que ocorre a fraude quando o indivíduo é in-
fluenciado	por	sua	percepção	ética, pressão situacional na qual se encontra e oportunidade 
para o cometimento da fraude. Desse modo, uma das formas de atenuar este risco é a utili-
zação de instrumentos de compliance, cujo sentido geral é atuar conforme um preceito, um 
pedido, um comando, ou seja, é a necessidade de cumprimento de um dever, encontrar-se 
em conformidade, através do cumprimento de regulamentos internos e externos impostos 
às atividades empresariais. (SANTOS, 2011).

Diante do exposto questiona-se: Como as normas éticas são aplicadas e divulga-
das no setor administrativo e comercial de uma empresa no ramo de equipamentos agríco-
las na cidade de Ponta Grossa-Pr.?

O objetivo geral do presente estudo é diagnosticar as ferramentas utilizadas na 
aplicação e divulgação de normas éticas nos setores administrativo e comercial de uma 
empresa	no	ramo	de	equipamentos	agrícolas.	Especificamente	buscou-se:	Investigar	o	en-
tendimento	dos	colaboradores	sobre	o	definição	da	área	e	 importância	de	sua	atuação;	
Apresentar	os	principais	autores	pertinentes	ao	assunto,	tanto	do	campo	científico	quanto	
do	campo	empresarial,	através	da	revisão	bibliográfica	específica;	Examinar	o	valor	do	pro-
fissional	com	conhecimento	de	compliance nas empresas; e Estudar as principais táticas de 
compliance decisivas para adequadas práticas de gestão.

Nota-se que já há várias pesquisas voltada a temática Compliance e Ética nas 
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empresas do Brasil, alterando consideravelmente um conceito que era visto apenas nas 
mídias Internacionais. Casos relacionados às diversas formas de fraudes internas e exter-
nas, praticadas individualmente ou por organizações, além dos erros cometidos por funcio-
nários em instituições. Sabemos de forma a evitar e minimizar os efeitos destes atos é que 
em alguns casos, podem atingir a imagem da empresa gerando desconforto e, em última 
instância,	até	a	descontinuidade	dos	negócios	e,	com	isso,	sérios	reflexos	na	sociedade,	as	
autoridades competentes buscam minimizar os diversos riscos envolvidos através de leis e 
regulamentos.

O	interesse	na	realização	desta	pesquisa	é	verificar	os	aspectos	que	trazem	desa-
fios	singulares,	tais	como	as	dificuldades	em	se	fazer	uma	gestão adequada e garantir não 
apenas que normas internas sejam observadas, mas conseguir determinar quais normas 
devem prevalecer.

A pesquisa tem como público alvo um determinado grupo de pessoas do setor ad-
ministrativo e comercial de uma no ramo de equipamentos agrícolas na cidade de Ponta 
Grossa – PR.

REVISÃO DE LITERATURA

Fraude

De	acordo	com	a	definição	apresentada	no	Dicionário	Online	de	Português,	fraude 
seria	o	mesmo	que:	Logro;	 falsificação	de	produtos,	documentos,	marcas	etc.;	qualquer	
ação ilícita, desonesta, ardilosa que busca enganar ou ludibriar alguém. 

Afastando-se	da	definição	desprovida	de	rigor	técnico	antes	apresentada,	apresen-
ta-se	o	conceito	de	Sá	e	Hoog	(2005,	p.	19),	os	quais	asseguram	que	“a	fraude é um ato 
doloso	cometido	de	forma	premeditada,	planejada,	com	a	finalidade	de	obter	proveito	com	
o	prejuízo	de	terceiros”.

Complementando o citado, Iudícibus (2003) descreve o conceito de fraude contábil 
assegurando que:

[...]	ela	significa	enganar	os	outros	em	benefício	próprio.	Pode	ser	roubo,	desfalque,	
estelionato,	falsificação	etc.	Por	exemplo,	falsificação	de	documentos,	apropriação	
indevida de bens, cálculos errados. (IUDÍCIBUS, 2003, p.111).

Nota-se,	nas	definições	e	conceituações	expostas,	que	os	autores	citados	induzem	
à	ideia	de:	perda	da	confiança,	aproveitamento,	enganação	e	sonegação;	deste	modo,	po-
de-se conceituar fraude como sendo algum meio utilizado por um indivíduo com o propósito 
da obtenção de vantagem injusta sobre outro indivíduo, seja por ação ou omissão, consis-
tindo em intenção de dolo ou culpa.

Conforme Micklethwait (2003), as fraudes fazem parte do mundo corporativo das 
negociações e das empresas no decorrer de longos tempos, colaborando até mesmo para 
o	desenvolvimento	de	determinadas	organizações	por	meio	de	“falcatrua,	regalias	exclu-
sivas, ilegitimidade, grosserias, coerção, suborno, corrupção, intimidação, espionagem e 
terror	ostensivo”	
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Modalidades

Pode-se dizer que as fraudes tendem a ser gerenciais ou contra as organizações. 
Para esse estudo abordou-se apenas as fraudes contra a empresa. 

De acordo com Attie (1992, p.215), a fraude adota múltiplas modalidades que po-
dem ser divididas em:

• Não - encobertas: são aquelas que o autor não considera necessário mascarar, 
porque o controle interno é muito fraco. Um exemplo seria a retirada de dinheiro do 
caixa, sem se efetuar nenhuma contabilização;

• Encobertas temporariamente: são feitas sem afetar os registros contábeis; por 
exemplo, retirar dinheiro proveniente das cobranças, omitindo o registro delas de 
modo que seu montante possa ser coberto com o registro de cobranças posterio-
res, e assim sucessivamente; e

• Encobertas permanentemente: nesses casos, os autores da irregularidade preocu-
pam-se em alterar a informação contida nos registros e outros arquivos, para assim 
ocultar a irregularidade. Por exemplo, a retirada indevida de dinheiro recebido de 
clientes	poderia	ser	encoberta,	falsificando-se	as	somas	dos	registros	de	cobran-
ças; porém, isto não bastaria, pois, como o valor a creditar aos clientes não poderia 
ser alterado com o risco de futuras reclamações, deve-se procurar outro artifício.

Compliance

A etimologia da palavra compliance	advém	do	latim	complete	e	o	seu	significado	
relaciona-se a atuar conforme as normas.	Em	inglês	o	verbo	“to	comply”	foi	utilizado	com	
pioneirismo	pelos	norte-americanos	na	área	financeira	para	expressar	a	necessidade de 
regulamentação nas relações comerciais. (CARDOSO, 2015, p. 37).

Assim,	o	termo	é	aplicado	com	o	significado	de	cumprir,	executar,	atender	a	algo	
imposto.	Segundo	Blok	(2017,	p.	2):	“no	sentido	de	conformidade	ou	de	cumprimento	da	
norma respeitando as regulamentações internas e externas que lhe são indispensáveis à 
execução	das	tarefas	realizadas”.

Ainda sobre o assunto, Ito (2016, p. 14) diz que o compliance	corresponde	a:	“Uma	
ferramenta que garante o efetivo cumprimento das normas, regras e regulamentos pela 
organização	em	qualquer	dos	seus	setores,	seja	contábil,	ambiental	ou	tributário”.

O compliance auxilia na prevenção de erros da administração, bem como na res-
ponsabilidade civil e criminal dos dirigentes, o que preserva a integridade, tanto corporativa 
como criminal, seja dos sócios, conselheiros, executivos e gestores, sendo um fator aliado 
à qualidade e rapidez para interpretar os regulamentos e aplicação correta da legislação, 
o que faz compreender as exigências do Estado para precaver a incidência de multas e 
encargos. (SILVA e COVAC, 2015).

Compliance	se	origina	do	inglês	“to	comply”,	onde	quer	dizer	satisfazer,	cumprir,	e	
realizar,	sendo	assim,	o	significado	mais	apropriado	ao	termo	Compliance seria conformida-
de.	O	termo	é	o	conjunto	a	fim	de	cumprir	e	se	fazer	cumprir	a	normas legais e regulamen-
tares, as políticas estabelecidas por algum tipo de negócio e para as atividades de alguma 
organização no que tange o presente artigo.
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Compliance,	dentro	dos	conhecimentos	de	Manzi	(2008),	como	o	“ato	de	cumprir,	
de estar em conformidade e executar regulamentos internos e externos, impostos às ativi-
dades	da	instituição,	buscando	mitigar	o	risco	atrelado	à	reputação	e	ao	regulatório/legal.”	
(MANZI, 2008, p.15).

Os	autores	Candeloro,	De	Rizzo	e	Pinho	(2012),	definem	o	termo	como:

Um	conjunto	de	regras,	padrões,	procedimentos	éticos	e	legais	que,	uma	vez	defini-
do e implantado, será a linha mestra que orientará o comportamento da instituição 
no mercado em que atua, bem como as atitudes de seus funcionários; um instru-
mento capaz de controlar o risco de imagem e o risco legal, os chamados ‘riscos de 
compliance’, a que se sujeitam as instituições no curso de suas atividades. (CAN-
DELORO, DE RIZZO e PINHO, 2012, p. 30)

Quando se fala em compliance está-se referindo aos sistemas de controle inter-
nos que servem para proporcionar maior segurança à empresa quanto às suas análises 
econômico-financeiras,	possibilitar	uma	atuação	correta	e	adequada	no	meio	em	que	atua,	
proteger contra os riscos de corrupção e fraudes em processos licitatórios ou demais dela-
ções com entidades governamentais, elaborar e atualizar normas internas que estejam em 
harmonia	com	a	filosofia	da	companhia	e	garantir	que	sejam	conhecidas	e	cumpridas	por	
todos.

Compliance passou a ser um fator diferencial de competitividade nas organizações, 
pois o mercado valoriza a transparência, ética nas suas interações econômicas e sociais. 
Para Manzi (2008) é possível criar uma vantagem competitiva quando a organização agre-
ga valor para a governança corporativa por meio de ferramentas de Compliance que procu-
ram se adequar às melhores práticas do mercado. 

Conforme Manzi (2008), são elementos fundamentais de um programa de Com-
pliance: desenvolver código de ética	da	organização;	desenvolver	os	profissionais	na	capa-
cidade	de	lidar	com	dilemas	éticos;	criar	canais	de	identificação	de	condutas	não	éticas	e	
possibilitar a discussão de dilemas éticos.

A gestão deve ser disseminadora dessa cultura, a qual denomina-se Compliance, 
dentro	da	organização,	refletindo	assim	nas	ações	dos	funcionários.	Entretanto	é	recomen-
dável que exista um gestor de Compliance, o qual terá a função de estruturar o desenvol-
vimento de Compliance para toda a organização. Essa função ou área, dependendo da 
demanda,	da	organização	será	responsável	por	verificar	se	as	atividades	e	produtos	da	or-
ganização estão em conformidade com as leis; prever, mitigar e tratar riscos de não aderên-
cia as normas internas; difundir o conhecimento de Compliance para toda a organização; 
fortalecer a cultura de controles internos; e reportar os assuntos ligados ao Compliance e 
ética para a alta gestão da organização (MANZI, 2008).

Discutir compliance é compreender a natureza e a dinâmica da corrupção e fraude 
nas organizações, independentemente do seu ramo de atividades. 

Ética

O	termo	“ética”	é	genuinamente	originário	do	grego	ethos,	constitui	um	montante	
de hábitos, costumes e valores de uma determinada sociedade ou cultura (MARCONDES, 
2009).
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O lucro a qualquer custo é a realidade de muitas empresas, até mesmo se pu-
der consegui-lo através do prejuízo da concorrência ou de seus próprios clientes. Neste 
competitivo mundo empresarial as considerações éticas são as primeiras a perder o valor. 
No entanto, uma nova realidade vem ganhando força, a exigência por partes dos clientes 
quando procuram produtos ou serviços de qualidade atrelados a ética e que atuem com 
responsabilidade social e ambiental.

A ética nunca foi tão discutida e exigida como na atualidade. Isso porque, esta é a 
era da globalização, da informação e da transparência nas relações. É preciso, pois, saber 
distinguir	aquilo	que	se	pode	fazer	fisicamente	daquilo	que	se	deve	fazer	eticamente.	Isto	
é, nem tudo o que é possível ser feito é ético. (ARRUDA; WHITAKER e RAMOS, 2017). 

Com este entendimento, líderes empresariais observaram que a ética passou a ser 
um fator de competitividade. Consequentemente, a preocupação em adotar padrões éticos 
para as suas organizações é latente. Logo, os integrantes das organizações passam a ser 
analisados por meio da conduta por eles praticadas, tendo como fundamento um conjunto 
de princípios e valores. (ARRUDA; WHITAKER; RAMOS, 2017).

Os Códigos de Ética e de Conduta estão entre as principais ferramentas do com-
pliance para promover a valorização das empresas, aumentando a credibilidade com os 
stakeholders,	que	acabam	por	fidelizar	e	estreitar	o	relacionamento.	Com	isso,	é	possível	
evitar falhas, tomar decisões em conformidade com as normas por ele previstas, em con-
cordância	com	os	padrões	éticos	e	culturais.	(BLOK,	2017).	Enfim,	a	gestão empresarial 
que utiliza a implementação de boas práticas através de um regulamento interno, ou seja, 
um Código de Ética, diminuiu consideravelmente a possibilidade de lesão à corporação, por 
prática de uma má conduta. (BENEDETTI, 2014, p. 87).

 Logo, percebe-se que para a implementação do compliance em uma empresa, há 
um conjunto de ferramentas que possibilitam sua aplicação como a governança corporativa.

Código de conduta 

Percebe-se que com o passar dos tempos a necessidade da criação de um instru-
mento que mensurasse a efetivação dos princípios, a visão e missão da empresa.

Diante do contexto apresentado, Alves (2005, p.29) ressalta que o código de con-
duta pode ser interpretado atualmente como um meio das empresas manterem os padrões 
de conduta julgados necessários à continuidade de sua boa reputação junto à sociedade, 
sendo estabelecidos padrões normativos, que possam ser levados em conta quando do 
processo de tomada de decisões éticas de seus funcionários, seja como guia de conduta, 
como de coerção.

Pode-se dizer que um código de conduta passou a ser uma ferramenta norteadora 
de	serviços	e	relações	interpessoais	com	bases	científicas	e	funcionais	específicas,	é	um	
documento com necessidade constante de se manter atualizado com o contexto da so-
ciedade	e	suporte	tecnológico,	além	de	refletir	os	pilares	contemporâneos	da	atitude	e	do	
comportamento ético e moral.

Na	visão	de	Coimbra	e	Manzi	(2010),	diversas	empresas	têm	escolhido	a	definição	
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clara, no código de conduta, atos disciplinares para as situações de transgressão das alí-
neas. Inúmeras ocasiões a falta de cumprimento das determinações descritas no código de 
conduta, tendem a ser passíveis de penalidades já delineadas nas legislações trabalhistas, 
de responsabilidade civil, penal e outras. 

Pode-se	citar	que	entre	as	dificuldades	relacionadas	aos	códigos	de	conduta	de	
máximo conhecimento público estão, as relacionadas aos consumidores, os quais podem 
ser enquadrados com observância na lei de defesa do consumidor, envolvendo práticas de 
marketing, publicidade e comunicação, qualidade do atendimento e reparações em situa-
ções de causarem danos ao consumidor. 

Já em relação à cadeia produtiva, no que tange a fornecedores e empresas ter-
ceirizadas, o código de conduta tende a estabelecer comportamentos de responsabilidade 
social, respeito à legislação, eventual conduta de base restritiva, visando o estímulo para 
a	melhoria	social	com	vistas	à	um	desenvolvimento	profissional	e	mercadológico	(MANZI,	
2008). 

Complementando Arruda (2002) destaca ainda que, os relacionamentos com acio-
nistas e o estabelecimento de artifícios de convívio com o mercado concorrencial, também 
são assuntos que precisam incluir-se no código de conduta.

METODOLOGIA

O presente estudo foi caracterizado quanto à natureza como uma pesquisa aplica-
da por envolver a geração de conhecimentos com possibilidades de aplicações práticas, 
dirigidas	à	solução	de	problemas	específicos.	

Do ponto de vista da forma de abordagem do problema, apresentou-se como abor-
dagem qualitativa e quantitativa. 

A pesquisa qualitativa conforme Silva e Menezes (2005, p. 20) considera que há 
uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre 
o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A 
interpretação	dos	 fenômenos	e	a	atribuição	de	significados	são	básicas	no	processo de 
pesquisa qualitativa. Não requer a utilização de métodos e técnicas estatísticas. O ambien-
te natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. 

Já a pesquisa quantitativa na visão das autoras Silva e Menezes (2005, p. 20), 
considera	que	tudo	pode	ser	quantificável,	o	que	significa	traduzir	em	números	opiniões	e	
informações	para	classificá-las	e	analisá-las.	Requer	a	utilização	de	recursos	e	de	técnicas	
estatísticas	(percentagem,	média,	moda,	mediana,	desvio-padrão,	coeficiente	de	correla-
ção, análise de regressão, etc.).

É descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O 
processo	e	seu	significado	são	os	focos	principais	de	abordagem.

Para tanto, quanto aos objetivos foi de forma descritiva e no que se refere aos pro-
cedimentos técnicos utilizados para o estudo de caso, o presente estudo foi caracterizado 
como	exploratório,	segundo	Lakatos	e	Marconi	(2007,	p.190)	“envolve	investigações	em-
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píricas com objetivo de formulação de questões ou de um problema para descrever uma 
intervenção	no	contexto	real	em	que	o	fato	ocorre.	”

Para a realização do estudo de caso, a população escolhida foi composta por um 
grupo de colaboradores do setor Administrativo e Comercial e atuantes de uma empresa do 
ramo de equipamentos agrícolas na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná.

A coleta de dados foi realizada por meio de questionários aplicados aos colabora-
dores,	pois	de	acordo	com	Gil	(2008,	p.	121)	o	questionário	pode	ser	definido:

[...]	como	técnica	de	investigação	composta	por	um	conjunto	de	questões	que	são	
submetidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre o conhecimento, 
crença, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações temores, com-
portamento presente ou passado, etc.

Inicialmente efetuou-se contato prévio com o gerente geral, responsável pela em-
presa estudada, que após autorizar e aceitar a participação do grupo na pesquisa, permitiu 
que os questionários fossem aplicados na empresa para que os colaboradores respondes-
sem. 

Foram elaboradas questões abertas e fechadas com respostas baseadas em uma 
escala	de	alternativas.	Tal	distribuição	facilitou	a	visualização	e	a	identificação	das	respos-
tas pelos respondentes. 

O questionário teve como objetivo: diagnosticar as ferramentas utilizadas na aplica-
ção e divulgação de normas éticas nos setores administrativo e comercial de uma empresa 
no ramo de equipamentos agrícolas.

Para a validação da pesquisa, o roteiro foi apresentado previamente ao gerente 
geral responsável pela disseminação do conhecimento na empresa pesquisada.

Foram enviados ao todo 10 (dez) questionários, dados coletados no período de 20 
de maio de 2020 à 21 de maio de 2020 e tabulados em 23 de maio de 2020 com o auxílio 
da estatística descritiva. 

Efetuadas as transcrições e correspondentes análises dos dados, os resultados 
apurados foram compilados e organizados para interpretação e discussão.

APRESENTAÇÃO DOS DADOS, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS 
RESULTADOS

A empresa escolhida para realização da pesquisa ocorreu ao estreito contato do 
pesquisador com a empresa objeto de estudo, sendo este tema - Compliance/Ética – sem-
pre muito discutido e de suma importância em diversas áreas, percebeu-se a relevância de 
desenvolvê-lo,	a	fim	de	identificar	a	existência	de	ferramentas	atuantes	dentro	da	empresa	
em questão. Para tanto foi utilizado como meio de pesquisa um questionário contendo 6 
perguntas	de	cunho	de	 identificação	a	 respeito	dos	pesquisados,	outras	9	perguntas	de	
caráter	específico	ao	tema	e	por	fim	outras	9	a	sobre	as	ferramentas	de	Compliance, para 
todas	as	perguntas	não	houve	a	identificação	dos	pesquisados.	

Deve-se salientar que realização da pesquisa ocorreu com apenas 1/3 dos colabo-
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radores da empresa pesquisada, em virtude do momento atual mundial, onde se passa por 
um estado de pandemia, a qual demandou no ato desta pesquisa que normas	específicas	
fossem seguidas, tal como isolamento e distanciamento social, impossibilitando a aplicação 
integral da pesquisa.

Roteiro de entrevistas com funcionários 

A	pesquisa	teve	início	com	perguntas	de	identificação	a	respeito	dos	pesquisados.	
A	primeira	questão	em	relação	ao	tempo	de	empresa,	70%	dos	pesquisados	trabalham	de	
1-5	anos,	20%	dos	colaboradores	a	menos	de	1	ano	e	apenas	10%	acima	de	5	anos.

Observou-se que o grupo de entrevistados teve participação integral composta pelo 
gênero masculino.

A faixa etária dos entrevistados é variável, sendo 2 pessoas com idade entre 18 a 
24 anos, 5 pessoas entre 25 a 34 anos, 2 pessoas entre 35 a 44 anos e apenas 1 entre 45 
a 54 anos de idade. 

Com base na escolaridade dos participantes da pesquisa, a maioria o que totaliza 
50%	possui	ensino	médio	completo,	30%	tem	superior	incompleto,	apenas	10%	possui	su-
perior	completo	e	os	outros	10%	conquistaram	a	pós-graduação.

Com	relação	a	faixa	salarial,	os	resultados	apresentaram	que	60%	dos	pesquisa-
dos	recebem	uma	remuneração	variável	de	R$	1.000,00	a	3.000,00	e	os	outros	40%	de	R$	
3001,00 a 7000,00.

Em relação as áreas onde a pesquisa foi aplicada, tem-se: 3 respondentes do se-
tor Administrativo, 3 respondentes do setor de vendas externas, 1 respondente do setor 
Financeiro, 1 respondente do setor de vendas internas, 1 respondente do pós-vendas e 1 
respondente	da	gerência	do	setor	financeiro.

Análise dos indicadores de percepção moral

Análise do indicador “Denúncia” 

Quando perguntado se soubesse de algo que estivesse acontecendo na empresa 
de	antiético,	o	que	fariam,	obteve-se	a	seguinte	resposta	conforme	visualizado	no	Gráfico	1:
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Gráfico 1 - Indicador “ Denúncia”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

No	Gráfico	1,	percebe-se	que	(20%)	dos	pesquisados	atrela	ao	ato	de	denunciar	
uma situação antiética no ambiente de trabalho às circunstâncias em que estiver submetido. 
Caso tenha conhecimento de um ato antiético ocorrendo a sua volta, somente denunciara 
tal ato caso julgue confortável fazê-lo, ou ainda, apenas se o estiver afetando. Entretanto, 
os	outros	(80%)	não	denunciaram	em	hipótese	alguma.

Análise do indicador “Erros” 

Quando indagados se encobririam os erros de um colega de trabalho, os pesquisa-
dos	responderam,	de	acordo	com	o	visualizado	no	Gráfico	2:

Gráfico 2 - Indicador “ Erros”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

Conforme	o	Gráfico	2,	demonstra-se	que	a	maioria,	sendo	90%	dos	entrevistados,	
partem de seus princípios de não concordar com os erros cometidos pelos colegas de tra-
balho,	já	os	outros	10%	alegam	encobrir	dependendo	da	situação.	

Análise de indicador de “Convívio”

Quando	perguntado,	você	acha	que	é	aconselhável	contratar	um	profissional	alta-
mente	qualificado	se	ele	não	for	confiável,	obteve-se	o	resultado	apresentado	no	gráfico	3:
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Gráfico 3 - Indicador “Convívio”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

	No	Gráfico	3,	está	evidente	que	a	totalidade	dos	entrevistados	concorda	com	a	im-
portância de trabalhar com pessoas que tenham princípios éticos no ambiente de trabalho, 
tornando-se intolerável o convívio com tais pessoas antiéticas.

Indicador de “Culpa”

Após questionados se culpariam outra pessoa por um erro que você cometeu, caso 
estivesse correndo o risco de demissão, obteve-se os dados de acordo com o exposto no 
Gráfico	4:

Gráfico 4 - Indicador “Culpa”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

No	Gráfico	4,	70%	dos	questionados	alegaram	não	culpar	outra	pessoa	por	um	erro	
próprio, independentemente das circunstâncias, mantendo seus princípios éticos a respei-
to,	por	outro	lado	os	30%	restantes	em	determinadas	situações	culpariam	outra	pessoa	em	
seu lugar.
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Indicador de “Informações”

Com base na pergunta: o que você faria se o seu novo empregador pedisse infor-
mações	confidenciais	e	estratégicas	da	sua	última	empresa	de	atuação,	o	resultado	obtido	
pode	ser	visualizado	no	Gráfico	5:

Gráfico 5 – Indicador “Informações”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

Analisa-se	no	Gráfico	5,	que	90%	dos	entrevistados	informaram	que	não	confiariam	
informações	 ou	 estratégias	 de	 cunho	 confidenciais	 de	 suas	 experiências	 anteriores	 em	
outras	organizações,	entretanto	os	outros	10%	confirmaram	que	sim,	repassariam	informa-
ções sigilosas de outras organizações dependendo da situação.

Indicador de “Atalhos”

Quando questionados, se na possibilidade de que estivessem amparados por um 
superior você manipularia um resultado para melhorar a imagem de sua área de trabalho, 
constatou-se	as	informações	obtidas	conforme	o	Gráfico	6:

Gráfico 6 - Indicador “ Atalhos”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

O	Gráfico	6,	explana	de	 forma	clara	e	unânime	de	que	mesmo	com	amparo	de	
superiores os colaboradores não cederiam a manipulação de resultados para benefício 
próprio,	a	fim	de	se	beneficiar	com	facilidade,	por	meios	antiéticos.
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Indicadores de “Furto”

Ao se questionar se em certas ocasiões, é admissível um funcionário roubar de seu 
empregador,	os	respondentes	deixaram	evidente	suas	opiniões	no	Gráfico	7:

Gráfico 7 - Indicador “Furto”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

Observa-se	no	Gráfico	7,	que	todos	os	entrevistados	afirmam	que	mesmo	em	situa-
ções	de	conflito	não	cometeriam	o	ato	de	roubar,	mais	uma	vez	o	princípio	foi	protagonista.

Indicador de “Suborno”

Quando interrogados a respeito do que faria se alguém lhe oferecesse um suborno 
e	se	sim,	qual	valor	faria	você	pensar	em	aceitar	um	suborno,	segue	no	Gráfico	8,	os	resul-
tados obtidos:

Gráfico 8 - Indicador “ Suborno”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

No	Gráfico	 8,	 a	maioria	 do	 público	 entrevistado	 (80%)	 afirma	 que	 não	 aceitaria	
subornos	nas	relações	profissionais,	por	outro	lado	o	restante	(20%)	informou	que	em	de-
terminada	situação	ou	gravidade	do	 impacto,	 não	especificado	pelos	mesmos,	 aceitaria	
sim suborno. Não foi informado nenhum possível valor monetário para ceder a possíveis 
subornos.
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Indicador de “Presentes”

Ao serem questionados se um funcionário que aceitou de presente uma mercadoria 
ou	equipamento	de	um	fornecedor	deveria	ser	punido,	observou-se	no	Gráfico	9,	a	opinião	
dos entrevistados:

Gráfico 9 - Indicador “Presentes”

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

No	Gráfico	9,	em	sua	totalidade	os	entrevistados	alegaram	que	quem	recebe	pre-
sentes	de	fornecedores	ou	prestadores	de	serviços,	com	valores	insignificantes	e	que	não	
tragam consequências negativas a nenhuma das partes, não deve ser punido.

Análise de ferramentas de compliance

Foram elaboradas nove perguntas a respeito de ferramentas de compliance na 
empresa	alvo	da	pesquisa,	afim	de	averiguar	se	a	organização	possuía	tais	mecanismos	
implantados até o presente momento da aplicação do questionário. Os questionamentos 
a	seguir	possuíam	apenas	duas	alternativas	de	resposta,	sendo	“com”	ou	“sem”,	relacio-
nado a temática da pergunta. Os temas citados nas perguntas foram: Análise de conduta, 
canal de denúncia, compliance	integrado.	As	demais	com	opções	de	resposta	foram	“sim”	
e	“não”	conforme	os	seguintes	levantamentos:	se	o	programa	de	compliance é executado 
em toda a organização; a visão de toda a organização é, em geral, favorável ao programa 
de compliance implantado; nota-se que toda a organização, de alguma maneira, sofre as 
consequências do programa de compliance;  a adoção do programa de compliance contri-
bui para que transações realizadas no dia a dia estejam revestidas de maior segurança; a 
adoção do programa de compliance torna o trabalho engessado, lento e burocrático, o que 
considera-se ser um aspecto negativo; os processos executados que adotam as práticas 
de compliance apresentam baixa margem de erro e evitam o retrabalho. Obteve-se um 
total de respostas negativas para o uso de ferramentas de compliance dentro da empresa 
pesquisada,	sendo	“sem”	e	“não”	as	opções	assinaladas.

Por	fim,	a	última	questão	de	caráter	descritivo,	onde	os	respondentes	foram	incita-
dos a descrever quais as ferramentas utilizadas na aplicação e divulgação de normas éticas 
na empresa, onde por sua vez todos declararam não haver nenhum tipo de ferramenta 
inserida em seu ambiente de trabalho.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, objetivou-se de modo geral diagnosticar as ferramentas utilizadas 
na aplicação e divulgação de normas éticas nos setores administrativo e comercial de uma 
empresa no ramo de equipamentos agrícolas. Ao se efetuar a análise dos dados perce-
beu-se um aspecto promissor: o grau de instrução amplia a percepção moral do indivíduo. 
Promissor, pois evidencia uma direção prática direcionada a ação, ou seja, o investimento 
em treinamento e capacitação amplos.

Nota-se	que	a	redução	em	orçamentos	voltados	para	capacitação	do	profissional,	
formatos	duvidosos	de	contratação	de	mão-de-obra	aliados	a	prática	de	recrutar	profissio-
nais com grau de instrução reduzido (ofertando menor remuneração) podem cooperar para 
o desenvolvimento de grupos dotados de percepção ética reduzida, ampliando a probabili-
dade de problemas relacionados à situações de corrupção.

Pode-se inferir que as empresas necessitam não somente revelar a corrupção vista 
como um problema (BORINI e GRISI, 2009), mas sim, buscar uma forma de combatê-lo, 
além de direcionar investimentos que ampliem a percepção moral das pessoas tanto de 
modo individual, quanto na coletividade, através de investimentos em instrução, os quais 
se tornam mais amplos do que a capacitação direcionada somente para as atividades pro-
fissionais,	que	possuem	uma	extensão	técnica.

De	acordo	com	os	dados	desta	pesquisa,	os	resultados	levam	a	crer	que	o	perfil	
etário aliado ao grau de maturidade, conforme os dados encontrados neste estudo, pos-
suem	 força	na	percepção	moral	e	no	condicionamento	para	 “condutas”	de	 transgressão	
através de atalhos, podendo ocorrer a transgressão de normativas na busca de concretiza-
rem seus objetivos.

Essa percepção pode ser uma recomendação à empresa que primeiramente bus-
que compreender a essência do acontecimento; e em seguida, buscar um preparo para 
enfrentá-lo.

Uma sugestão poderia ser a empresa investir em instruções para promoverem a 
ética, através da preparação e possível implantação de um código de conduta, processos 
de comunicação contínuos, recrutamento e seleção centralizados na observância de pro-
cessos de ética, implantação de um comitê de ética aliados aos controles internos.

Conclui-se que a natureza deste estudo, caracterizado por debates conceituais e 
metodológicos, induziu a compor uma admissível lista de investigações e direções para no-
vas análises, além das análises estatísticas estudadas (gênero, idade e grau de instrução) 
e a percepção moral. 

Sugere-se que a empresa pesquisada implante ferramentas que possam serem 
utilizadas na aplicação e divulgação de normas éticas na empresa. 

Espera-se	contribuir	para	o	avanço	da	reflexão	sobre	o	tema	corrupção nas organi-
zações e, também, a utilização das ferramentas de compliance.
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